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1. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATANTE, CONTRATADA E EQUIPE TÉCNICA 

 

1.1 Dados da Contratante 

Razão Social: Prefeitura Municipal de Cubatão  

CNPJ: 47.492.806/0001-08 

Endereço: Praça dos Emancipadores, s/n – Centro – Cubatão/SP 

CEP: 11.510-039 

Telefone: (13) 3375-7130 

Gestor do contrato: Halan Clemente  

E-mail: meioambiente@cubatao.sp.gov.br 

 

 

1.2 Dados da Contratada 

Razão Social: RTA Resilimpa Tecnologia Ambiental LTDA.  

CNPJ: 04.094.480/0001-58  

Endereço: Av. Beira Mar, nº 321, Jardim Casqueiro, Cubatão – SP  

CEP: 11.533-270  

Telefone: (13) 3223-3747  

Responsável Legal: Lucy Sanches Figueiredo  

E-mail: consultoria@rtaambiental.com.br 

 

 

1.3 Dados da equipe técnica – RTA Ambiental 

 

Coordenação geral  

Camila Pratalli Martins 

Mestre em Ciências, Me 

Engenheira Ambiental – CREA-SP n° 05069355188 

Especialista em Gerenciamento de Áreas Impactadas 

 

Elaboração  

Luiza Rossato Pereira 

Mestre em Ciências, Me 

Bióloga - CRBio nº 132244/01-D 

 

Pâmela Souza Silva 

Bióloga - CRBio n° 109274/01-D 

 



Aline Gasparini Hernandes 

Bióloga - CRBio n° 035996/01-D 

 

José Luiz Sendim Alves 

Engenheiro químico, Me - CREA nº 601414031 

Especialista em Controle da Poluição  

 

Karla Roncete Mineiro 

Arquiteta e Urbanista – CAU nº A182172-5 

 

Julliana Gato Rodrigues 

Engenheira Agrônoma - CREA nº 5061472963-SP 

 

1.4 Equipe Prefeitura Municipal de Cubatão 

 

Ademário da Silva Oliveira 

Prefeito Municipal 

 

Halan Clemente 

Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMAM 

 

Elmo Ferreira 

Secretário Municipal de Manutenção Urbana e Serviços Públicos - SESEP 

 

Marcos Silva Quarterolli 

Secretário Municipal de Obras Públicas - SEMOB 

 

André Costa Silveira 

Engenheiro Agrônomo - Consórcio Innovare 

 

Gabriel Molina  

Engenheiro Agrônomo – Consórcio Innovare 

 

Luciano Leite da Silva 

Engenheiro - Secretaria Municipal de Manutenção Urbana e Serviços Públicos - 

SESEP 

 

Conselho Municipal de Meio Ambiente – Comdema 

Sandra Regina Fonseca de Godoi – Presidente  

Marcelo Kazuo Onuki – Vice-presidente  



2. CONCEITOS BÁSICOS 

Arborização Pública: conjunto de árvores existentes nos logradouros públicos do 

município, plantadas tanto pela municipalidade ou por particulares.  

Arborização Urbana: conjunto de árvores existente nos espaços urbanos, tanto de 

domínio público como privado. 

Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 

o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Compensação ambiental: instrumento para contrabalancear uma perda/impacto 

ambiental, utilizando da substituição de um bem danificado por outro de valor equivalente.  

Copa: parte aérea dos vegetais superiores, não lenhosa, constituída por ramos e folhas. 

DAP: diâmetro a altura do peito: o DAP é uma medida do diâmetro da árvore a 1,30 metros 

de altura em relação ao nível do solo.  

Espécie Exótica: espécie vegetal que não é nativa de uma determinada área. 

Espécie Exótica Invasora: espécie vegetal que é introduzida e se reproduz com sucesso, 

resultando no estabelecimento de populações que se expandem e ameaçam 

ecossistemas, habitats ou espécies com danos econômicos e ambientais. 

Espécie fora de controle: espécies vegetais que apresentam dificuldade de controle ou 

erradicação devido à sua reprodução rápida ou resistência a métodos de controle. 

Espécie Nativa: espécie vegetal que é inata numa determinada área geográfica, não 

ocorrendo naturalmente em outras regiões. 

Estágios sucessionais de regeneração: processos de mudança na composição florística 

da floresta, desde as espécies secundárias (pioneiras) até as espécies primárias (clímax). 

Equipamento urbano: bens públicos e privados de uso coletivo, de utilidade pública, com 

a função de prestação de serviços necessários. 

Exemplar arbóreo:  toda espécie vegetal lenhosa, com um só tronco dominante e livre de 

ramificações na porção inferior, suportando na parte superior um conjunto de ramos que 

constituem a copa. 

Fitossanidade: conjunto de ciências que estão relacionadas à sanidade vegetal. 

Floresta Urbana: a soma de toda a vegetação que circunda e envolve os aglomerados 

urbanos. 

Infraestrutura Urbana: conjunto de serviços básicos indispensáveis a uma cidade. 



Manejo: atividades relacionadas com o estabelecimento, manutenção ou renovação da 

arborização urbana, como poda, corte, transplante, irrigação, fertilização e aplicação de 

tratamentos fitossanitários, entre outros. 

Poda: retirada seletiva de partes indesejadas ou danificadas de uma árvore a fim de se 

alcançar objetivos específicos. 

Poda drástica: remoção de mais de 30% do volume da copa de uma árvore.  

Porte da árvore: aspecto geral da árvore em relação à sua altura total. 

Supressão: corte de exemplar arbóreo com objetivo de remoção. 

UEPE:  Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística. Perímetros administrativos internos 

no Município para dar clareza às ações do Poder Executivo no espaço municipal e 

promover a organização, a estatística socioespacial e o desenvolvimento social, econômico 

e ambiental. 

Vegetação primária: vegetação de máxima expressão local, com grande diversidade 

biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimos, a ponto de não afetar 

significativamente suas características originais de estrutura e de espécies. 

Vegetação secundária: vegetação resultante dos processos naturais de sucessão, após 

supressão total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, 

podendo ocorrer espécies remanescentes da vegetação primária.  



3. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 

3.1 Legislação Federal 

 

Artigo 225 - Constituição Federal de 05 de outubro de 1988; 

Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937: Organiza a proteção do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional; 

Lei nº 10.406, De 10 De Janeiro De 2002: Institui o Código Civil; 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981: Institui a Política Nacional de Meio Ambiente; 

Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006:  Dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências; 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Estabelece o “Novo Código Florestal”; 

Lei nº. 7.563, de 19 de dezembro de 1986: Institui o Programa PRÓ-FRUTI - Programa 

Nacional de Arborização Urbana com Árvores Frutíferas; 

Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; 

Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001: Denominada Estatuto da Cidade, estabelece 

normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em 

prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental;  

Lei nº 6.684, de 3 de setembro de 1979: Regulamenta as profissões de Biólogo e de 

Biomédico, cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biologia e Biomedicina, 

e dá outras providências; 

Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966: Regula o exercício das profissões de 

Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências; 

Norma Técnica ABNT NBR 16246-1: Florestas urbanas; 

Norma Técnica ABNT NBR 9050/2020: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 

e equipamentos urbanos; 

Projeto de Lei 4309 de 2021: Institui a Política Nacional de Arborização Urbana, cria o 

Sistema Nacional de Informações sobre Arborização Urbana, e dá outras providências; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.684-1979?OpenDocument


Resolução CONAMA nº 10, de 01 de outubro de 1993: Estabelece Parâmetros Básicos 

Para Análise dos Estágios de Sucessão da Mata Atlântica; 

Resolução CONAMA nº7 de 23 de julho de 1996: Dispõe sobre os parâmetros básicos 

para a definição da vegetação primária e dos estágios sucessionais secundários da 

vegetação de restinga na Mata Atlântica do Estado de São Paulo e dá outras providências. 

 

3.2  Legislação Estadual 

 

Decisão da Diretoria da CETESB nº. 287/2013/V/C/I, de 11 de setembro de 2013: 

Dispõe sobre procedimentos para a autorização de supressão de exemplares arbóreos 

nativos isolados; 

Lei Estadual n° 3.401, de 18 de julho de 1956: Dispõe sobre instituição do Dia da Árvore, 

a ser comemorado em 21 de setembro; 

Lei Estadual n° 9.476, de 30 de dezembro de 1996: Cria o Programa Permanente de 

Plantio de Árvores; 

Lei Estadual n° 10.460, de 20 de dezembro de 1999: Dispõe sobre o plantio de árvores 

frutíferas nas marginais dos rios e das rodovias estaduais;  

Lei Estadual n° 13.120, de 03 de julho de 2008: Institui o “Dia Estadual do Plantio de 

Árvores Nativas”, a ser comemorado anualmente, no dia 27 de fevereiro;  

Lei Estadual nº 13.575, de 03 de julho de 2009: Institui a Semana da Arborização 

Voluntária, na semana que sucede o dia 21 de setembro (Dia da Árvore); 

Lei Estadual nº 13.580, de 24 de julho de 2009: Institui o Programa Permanente de 

Ampliação das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas, e dá outras providências; 

Resolução SEMIL nº 02/2024, de 02 de janeiro de 2024: Dispõe sobre critérios e 

parâmetros para a compensação ambiental devida em razão da emissão de autorização, 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, para supressão de 

vegetação nativa, corte de árvores isoladas ou intervenções em Áreas de Preservação 

Permanente - APP em áreas rurais e urbanas do Estado de São Paulo; 

Resolução SMA nº 057, de 05 de junho de 2016: Publica a segunda revisão da lista oficial 

das espécies da flora ameaçadas de extinção no Estado de São Paulo.



3.3 Legislação Municipal 

 

Norma Conteúdo 

Lei Orgânica de 09 de abril de 1990 

Art. 189 - VII - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais das espécies e dos ecossistemas, 
para a recuperação da vegetação em área urbana e rural, com plantio de árvores, preferencialmente frutíferas 
e floríferas, objetivando especialmente a consecução de índices de cobertura vegetal, preservação e 
restauração da paisagem; 

XII - promover e manter o inventário e o mapeamento de cobertura vegetal nativa e manguezais, 
visando a adoção de medidas especiais de proteção, bem como promover o reflorestamento em especial 
das matas das margens dos rios, lagos e manguezais, visando a sua perenidade; 

Lei Complementar nº133 de 17 de novembro de 
2023: Institui o Código de Posturas do município de 
Cubatão e dá outras providencias. 

Art. 32- § 4°Poderá ser reservado espaço, devidamente demarcado, para o plantio de árvore em 
calçadas, conforme estabelecido em regulamento. § 5°Ficam igualmente proibidos o plantio e a conservação 
de vegetação espinhenta na área correspondente ao passeio público. 

Art. 51.  O manejo de qualquer indivíduo arbóreo isolado, nativo ou exótico, em área de domínio 
público, ou qualquer indivíduo arbóreo isolado, nativo, em lotes privados, é permitido mediante prévia e 
expressa autorização da Prefeitura Municipal, por meio de seu órgão de atribuição ambiental. § 1°Fica 
proibida a poda drástica para árvores isoladas no Município de Cubatão. § 3 O serviço de manejo de remoção 
das árvores situadas em domínios públicos é de atribuição exclusiva da Prefeitura Municipal de Cubatão, 
obedecidas às disposições da legislação pertinente, podendo ser este serviço concedido à iniciativa privada, 
nos termos da lei de regência. § 4°Considera-se árvore isolada o indivíduo vegetal lenhoso que apresente 
0,05m (cinco centímetros) de diâmetro do caule “à altura do peito” (DAP), vale dizer a 1,3m (um metro e trinta 
centímetros), medidos do ponto de intersecção entre raiz e caule (ou colo) na direção do caule, no sentido 
da copa. 

Art. 52.  O procedimento de autorização de manejo de remoção de árvores isoladas no Município de 
Cubatão obedecerá às seguintes etapas: I - Requerimento da autorização ambiental pelo empreendedor ou 
pelo Poder Público, acompanhado: a) dos documentos e projetos que justifiquem o pedido; b) do estudo 
técnico elaborado pelo profissional técnico competente, com anotação de responsabilidade técnica; c) 
Proposta de compensação ambiental. 

Parágrafo único.  O Secretário de Meio Ambiente regulamentará o procedimento do pedido de 
autorização para manejo de remoção de árvore isolada por ato próprio. 

Art. 57.  A Prefeitura instituirá, por ato próprio, o Programa de Arborização Urbana do Município de 
Cubatão, no qual conterá: I - ordem para o levantamento do inventário arbóreo urbano do município de 
Cubatão; II - manual de arborização urbana do município de Cubatão, no qual conterão os parâmetros 



Norma Conteúdo 

técnicos, incluindo o “espaço-árvore”, as formas de manejo proibidas, os critérios para plantio e supressão 
de árvores, estímulo aos viveiros de mudas e outras formas de compensação ambiental, o convívio das 
árvores com as calçadas, as áreas prioritárias de arborização, em função das dimensões destas e 
trafegabilidade de pedestres, e com a fiação e dutos de serviços públicos. 

Art. 59.  Não é permitido e sujeita o infrator à penalidade: I - utilizar árvores situadas em domínios 
públicos ou privados como suporte de cartazes, anúncios, cabos ou fios, ou outros objetos e instalações; II - 
podar, cortar, danificar, derrubar, remover, sacrificar ou manejar árvores isoladas sem a prévia e expressa 
autorização municipal; III - plantar árvore em domínio público sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Cubatão; IV - plantar árvore declarada espécie exótica invasora ou espécie fora de controle 
pelos órgãos do SISNAMA. 

Art. 60.  Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada, inclusive árvores isoladas, como tal consideradas em lei 
municipal, nativas em domínio privado ou público ou árvores exóticas em domínio público: multa no valor de 
R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por unidade de árvore ou metro quadrado da área. 

Art. 67.  A recuperação de pavimentos e de equipamentos ou o replantio de mudas dos logradouros 
públicos, que forem objeto de projetos específicos de urbanização ou paisagismo, deverá obedecer aos 
respectivos projetos quanto aos tipos de materiais e espécies vegetais. 

Art. 68.  O plantio de novas espécies vegetais na arborização viária está sujeita à aprovação do órgão 
responsável da Prefeitura Municipal de Cubatão. 

Lei Complementar n° 134, de 28 de dezembro de 
2023: Institui o Plano Diretor do Município de 
Cubatão - PDM e dá outras providências. 

Art. 12 - X - Investir em infraestrutura, através de obras de urbanização ou requalificação do espaço público, 
melhorando a iluminação, a arborização e a acessibilidade urbana, considerando, no caso desta última: a 
conexão entre os bairros; a microacessibilidade local, em adequação a NBR 9050, em sua versão atualizada; 
a qualificação do arruamento; e a implantação de ciclovias e/ou ciclofaixas; 
Art. 27 - XIII - Requalificar as praças e áreas verdes, de modo a transformá-las em locais de convívio social, 
podendo, inclusive, recepcionar manifestações políticas e culturais; 
Art. 29 - IV - Estimular a participação da população no processo de preservação da paisagem, incentivando 
o usufruto sustentável das áreas verdes; 

Lei Complementar n° 135, de 28 de dezembro de 
2023: Institui normas sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo do Município de Cubatão e dá 
outras providências 

Art. 5 - XV - Áreas verdes urbanas: espaços de uso público com predomínio de vegetação, preferencialmente 
nativa, natural ou recuperada, indisponíveis para construção imobiliária, destinados aos propósitos de 
recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou 
melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais; 
Art. 20 - § 1°Para a implantação de posteamento para a distribuição de redes de energia elétrica, deverá ser 
considerada a implantação e a manutenção da arborização urbana. 
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Art. 22.  É de obrigação exclusiva do empreendedor a implantação das seguintes infraestruturas urbanas, de 
acordo com os projetos apresentados, aprovados e/ou modificados pela Prefeitura Municipal: IX - 
Arborização urbana e paisagística nos passeios e nas áreas públicas, conforme projeto aprovado pelo 
município; § 2°O município não estenderá serviço público ao interior de loteamento de acesso restrito, sendo 
estes de responsabilidade exclusiva dos incorporadores imobiliários e proprietários. É atribuição exclusiva 
dos condôminos manutenção da infraestrutura mínima exigida (excluída à iluminação pública), bem como os 
equipamentos, arborização e poda nas praças, bosques e vias internas. 

Lei Complementar n° 125, de 21 de dezembro de 
2022: Dispõe sobre o licenciamento ambiental e 
autorizações ambientais no Município de Cubatão, 
e estabelece as taxas decorrentes do poder de 
polícia ambiental 
 

Art. 41.  Dispõe sobre a compensação ambiental para o corte autorizado de árvores nativas ou exóticas 
isoladas no território municipal. 

Lei Ordinária nº 4.281, de 27 de novembro de 
2023: Cria a Unidade de Conservação Parque 
Natural e o Parque Urbano Municipal Cotia Pará, e 
dá outras providências. 

Art. 3 Fica criada a Unidade de Conservação de Proteção Integral que será denominada Parque Natural 
Municipal Cotia Pará, com os seguintes objetivos: I -Contribuir para a manutenção da diversidade biológica 
e dos recursos genéticos da Mata Atlântica, dos manguezais e das águas jurisdicionais do Parque; III - 
Contribuir para a preservação e restauração da diversidade dos ecossistemas de manguezais e mata 
atlântica. 

Lei Ordinária nº 3.931, de 20 de agosto de 2018: 
Institui o "Programa Municipal de Arborização 
Urbana" no Município e dá outras providências. 
 

Art. 2 - O Programa de que trata o artigo 1º, terá por finalidade a distribuição de espécies de mudas, visando 
à seleção de espécies mais adequadas para o plantio urbano. 
Art. 3 - O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um conjunto de ações 
educativas, preventivas e de manejo e conservação de áreas verdes. 
Art. 4 - As ações empreendidas no âmbito do Programa Municipal de Arborização Urbana visam os seguintes 
objetivos: I - assegurar a gestão do patrimônio verde pelo serviço público municipal especializado; II - 
desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de árvores; III - estabelecer 
a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes urbanas como elemento indispensável ao 
município, inclusive como indicador de qualidade de vida; IV - incentivar iniciativas voluntárias individuais e 
coletivas de plantio em bairros, ruas, áreas de recreação e demais espaços previamente verificados através 
de demandas técnicas e/ou manifestações de interesses da comunidade, distribuindo espécies de mudas 
mais adequadas ao plantio urbano; V - coordenar programas específicos de educação e monitoramento 
ambiental; e VI - autorizar ou não, através de parecer do órgão competente especializado, a poda ou mesmo 
a remoção de árvores em logradouros públicos. Art. 5 - Poderão participar do Programa Municipal de 
Arborização Urbana pessoas físicas e jurídicas, na ornamentação e doação de mudas. 
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Art. 6 - As ações a serem desenvolvidas nesse projeto deverão observar critérios de distribuição de espaços 
públicos livres, respeitando a plena acessibilidade, as carências sociais, a manutenção dos recursos 
ambientais finitos e a proteção ao solo. 

Lei Ordinária n° 3.955 de 14 de novembro De 
2018: Dispõe sobre a Política de Sustentabilidade 
do Município de Cubatão e dá outras providências. 

Art. 8º - Promover o plantio de árvores em vias e passeios públicos e qualificar a manutenção e o 
monitoramento do arboreto do Município de Cubatão em conformidade com o Plano Municipal de Arborização 
do Município de Cubatão. 
Art. 9º - Ampliar a área permeável, recuperar e preservar as áreas de interesse para drenagem de águas 
pluviais e fluviais. 
Art. 19 - VII - promover programas de produção e distribuição de sementes e mudas nativas; 
Art. 25 - V - promover a ampliação das áreas verdes nas edificações de habitação popular desenvolvidas 
pelo município ou em parceria com outros entes da federação. 
Art. 26 - II - incentivar, promover, implantar e ampliar as áreas de solo natural e cobertura vegetal, públicas 
e privadas, com o uso de espécies nativas; 

Lei Ordinária n° 3.601, de 10 de setembro de 
2013: Dispõe sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do conselho 
municipal de meio ambiente - COMDEMA, e dá 
outras providências. 

 Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA é um órgão permanente, consultivo, 
paritário, deliberativo no limite de suas atribuições, normativo e recursal nas questões atinentes à 
preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, construído e do 
trabalho. Art. 3º Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA: II - participar, como 
consultor, na elaboração de planos, programas e projetos públicos que sejam, direta ou indiretamente, 
potencialmente ou efetivamente impactantes ao meio ambiente, objetivando o resguardo da saudável 
qualidade de vida da população local; 
Art. 8º O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA, prestará à Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente o suporte técnico, científico e administrativo necessário à consecução de suas finalidades. 

Lei Ordinária nº 1.842, de 4 de maio de 1990: 
Institui o Parque Municipal do Vale do Rio Perequê, 
denominado: "Parque Perequê", no Município de 
Cubatão e dá outras providências. 

Art. 2º As áreas, conforme a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 e o Decreto 84.017 de 31 de setembro 
de 1979, da Legislação Federal, deverão obedecer ao seguinte zoneamento de uso e manejo: 
a) Zona Primitiva - destina-se à preservação do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as atividades 
de pesquisa científica, educação ambiental e proporcionar formas primitivas de recreação; 
b) Zona de Recuperação destina-se a deter a degradação dos recursos e restauração de área. 

Decreto Municipal nº 3.330, de 4 de dezembro de 
1979: Dispõe sobre o funcionamento do "Parque 
Anilinas - Área de Lazer de Cubatão", e dá outras 
providências. 

Art. 12. -  § 8: O Viveiro de Mudas reúne em sua área, prédio de administração, sanitário/vestiários, depósito 
de implementos agrícolas, viveiro ripado, estufa de areia, tanques para plantas aquáticas e canteiro para 
desenvolvimento de essências, tendo, ainda, os seguintes objetivos: a) manutenção da área verde do próprio 
"Parque Anilinas"; b) fornecimento de essências para a arborização de ruas e praças da Cidade. 

.
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A Lei Complementar nº133 de 17 de novembro de 2023, que institui o Código de 

Posturas do município de Cubatão e dá outras providencias, abrange questões 

relacionadas ao planejamento e gestão da arborização urbana no município.  

No artigo 32, os parágrafos quarto e quinto discorrem sobre a possibilidade de 

reservar espaço, devidamente demarcado, para o plantio de árvore em calçadas, e proíbe 

o plantio e a conservação de vegetação espinhenta na área correspondente ao passeio 

público, respectivamente. A seção X da presente Lei, que institui o Código de Posturas, 

cujo título é “Da Arborização e Meio Ambiente”, apresenta diretrizes de planejamento, 

gestão e fiscalização acerca das árvores localizadas no meio urbano da cidade. A princípio, 

por definição, o parágrafo quarto do artigo 51 apresenta a definição de árvore isolada: 

Seção X 

Artigo 51 

[...] 

§ 4º - Considera-se árvore isolada o indivíduo vegetal lenhoso que 
apresente 0,05m (cinco centímetros) de diâmetro do caule “à altura do 
peito” (DAP), vale dizer a 1,3m (um metro e trinta centímetros), medidos 
do ponto de intersecção entre raiz e caule (ou colo) na direção do caule, 
no sentido da copa. 

 

Neste mesmo artigo, no parágrafo primeiro, fica proibida a poda drástica para árvores 

isoladas no município. O manejo de qualquer indivíduo arbóreo isolado, nativo ou exótico, 

em área de domínio público, ou qualquer indivíduo arbóreo isolado, nativo, em lotes 

privados, é permitido mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal, por 

meio de seu órgão de atribuição ambiental. O artigo 52 da Lei Complementar nº 133 de 17 

de dezembro de 2023 regulamenta o procedimento de pedido de autorização de manejo 

de remoção de árvores isoladas, que obedecerá às seguintes etapas: 

I - Requerimento da autorização ambiental pelo empreendedor ou pelo 
Poder Público, acompanhado de  
a) dos documentos e projetos que justifiquem o pedido;  
b) do estudo técnico elaborado pelo profissional técnico competente, com 
anotação de responsabilidade técnica, que ateste para cada indivíduo 
arbóreo:  
I- sua localização georreferenciada;  
II- sua altura, da raiz ao fuste;  
III- seu DAP;  
IV- sua espécie;  
V- sua condição de nativa ou exótica;  
VI- o grau de ameaça de extinção;  
VII- seu estado fitossanitário;  
VIII- se há fauna nidada no indivíduo arbóreo e a identificação desta fauna;  
IX- as interações e interferências com o entorno, em especial com os 
equipamentos e serviços urbanos.  
c) da proposta de compensação de indivíduos nativos e exóticos 
suprimidos, na razão de 10 indivíduos nativos plantados em compensação 
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para cada 1 suprimido, e 1 indivíduo nativo plantado para cada 1 indivíduo 
exótico suprimido. 
I - análise pelo órgão ambiental competente municipal dos documentos, 
projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias 
técnicas, quando necessárias;  
II - solicitação pelo órgão ambiental competente municipal ao interessado 
de esclarecimentos e complementações, em decorrência da análise dos 
documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando 
couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios.  
III -solicitação pelo órgão ambiental competente municipal, quando este 
julgar necessário, de análises, manifestações e anuências de outros 
órgãos municipais estaduais ou federais.  
IV - emissão de parecer conclusivo;  
V - deferimento ou indeferimento do pedido de autorização, com definição 
de eventuais medidas mitigatórias, de recuperação ou compensação 
ambiental, dando-se a devida publicidade. 

 

Ainda neste mesmo artigo, a proposta de compensação de indivíduos nativos e 

exóticos suprimidos, é na razão de 10 indivíduos nativos plantados em compensação para 

cada 1 suprimido, e 1 indivíduo nativo plantado para cada 1 indivíduo exótico suprimido.  

Neste item é importante destacar a possibilidade de substituição, ou seja, 

compensação de 1 indivíduo plantado para cada 1 removido, para as árvores não 

ameaçadas de extinção, localizadas em passeios públicos que necessitam de remoção em 

vista de interferências negativas com as infraestruturas e equipamentos públicos urbanos. 

Ainda, em casos de espécies ameaçadas de extinção, a compensação ambiental, poderá 

ser condicionada ao plantio de 10 mudas nativas. Nos demais casos de licenciamento 

ambiental, segue-se o exposto na legislação vigente. Na sequência do Código de Posturas, 

o artigo 59 declara que não é permitido e está sujeito à penalidade as seguintes situações:  

Art. 59.  Não é permitido e sujeita o infrator à penalidade: 
I - utilizar árvores situadas em domínios públicos ou privados como 
suporte de cartazes, anúncios, cabos ou fios, ou outros objetos e 
instalações; 
II - podar, cortar, danificar, derrubar, remover, sacrificar ou manejar 
árvores isoladas sem a prévia e expressa autorização municipal; 
III - plantar árvore em domínio público sem prévia e expressa autorização 
da Prefeitura Municipal de Cubatão; 
IV - plantar árvore declarada espécie exótica invasora ou espécie fora de 
controle pelos órgãos do SISNAMA. 
 

Posteriormente, o artigo 68 da referida Lei institui que o plantio de novas espécies 

vegetais na arborização viária está sujeito à aprovação do órgão responsável da Prefeitura 

Municipal de Cubatão. Dessa forma, os aspectos técnicos, descritivos e legais abordados 

nas legislações municipais referentes a questões ambientais e a arborização urbana foram 

analisados e, quando apropriado, incorporados ao Plano de Arborização Urbana. Assim, o 

documento está alinhado com as normas vigentes no município, assim como em 

consonância com as legislações federais e estaduais.  
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4. INTRODUÇÃO 

 

Floresta urbana é um conceito que tem por definição a soma de toda a vegetação 

que circunda e envolve os aglomerados urbanos (MILLER, 1997). É toda cobertura vegetal 

situada dentro do perímetro urbano, que pode ser classificada em floresta urbana 

particular, ou seja, aquelas áreas verdes dentro de propriedades privadas, e floresta urbana 

pública, esta última composta pela arborização de ruas e áreas verdes (BIONDI, 2015).  

Assim, a floresta urbana de uma cidade inclui os diversos espaços urbanos, tais 

como: ruas, praças, parques, jardins, canteiro central de ruas, avenidas e margens de 

corpos d’água. Dentre estes, ressalta-se a arborização de ruas, que inclui as árvores de 

propriedade pública, plantadas nas calçadas ou canteiro central de avenidas. Esta é a 

vegetação mais próxima da população urbana e que mais sofre com a falta de 

planejamento dos órgãos públicos e a falta de conscientização ambiental. As árvores não 

são apenas elementos estéticos no cenário urbano, oferecem também, um conjunto de 

benefícios para a qualidade de vida das pessoas e para o equilíbrio ambiental como, 

qualidade do ar, regulação da temperatura, redução da poluição sonora e atração de fauna. 

O planejamento da arborização urbana e áreas verdes públicas deve ser realizado 

por meio de um Plano de Arborização, um instrumento de caráter técnico, norteador das 

decisões sobre quaisquer aspectos relacionados à arborização, aplicado as condições e 

características de cada município. O documento é resultado da apreciação de elementos 

físicos e ambientais, com a avaliação conjunta de fatores como: largura dos passeios e 

canteiros, caracterização das vias, acessibilidade, presença de fiação elétrica aérea, risco 

de acidentes para pedestres, arborizações implantadas e existentes, atividades 

predominantes, dentre outras. 

O Plano de Arborização Urbana foi elaborado com base nos resultados obtidos nos 

relatórios de diagnóstico arbóreo das UEPEs – Unidades Espaciais de Pesquisa e 

Estatística, implantadas através do Decreto Municipal n° 9.410, de 15 de setembro de 

2009. O Plano contém todo o conjunto de medidas de manutenção e controle a serem 

implementadas pela Prefeitura de Cubatão para gerenciamento do meio urbano municipal. 

Ainda, valoriza tanto as boas práticas encontradas como também o apontamento de 

melhorias e propostas de solução para situações críticas identificadas.  
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5. JUSTIFICATIVA 

 

O Plano Municipal de Arborização Urbana é um instrumento complementar ao Plano 

Diretor do Município. Ele deve estar em concordância com a Lei Orgânica e é uma 

exigência do Estatuto das Cidades – Lei nº 10.257/.2001, art.182 e 183 da Constituição 

Federal – Política Urbana.  

As árvores desempenham funções fundamentais que influenciam diretamente na 

interação do homem com a natureza e com o meio em que vivem. Elas promovem serviços 

ecossistêmicos, que contribuem efetivamente para o alcance das metas previstas nos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, da ONU, especialmente no ODS 11 - 

Cidades e Comunidades Sustentáveis. Dessa forma, a arborização urbana é um dos 

pontos chaves da Agenda 2030, que busca o desenvolvimento sustentável através de um 

plano de ação para pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Dentro desse ODS, as 

árvores podem ser parâmetros de vulnerabilidade ambiental, desigualdade social e 

também de sustentabilidade. 

Construir cidades mais sustentáveis envolve o desenvolvimento de políticas públicas 

direcionadas a grupos vulneráveis. Eles estão estritamente ligados a arborização urbana. 

Apesar das comunidades periféricas se localizarem, muitas vezes, em remanescentes 

florestais, próximos a áreas com cobertura vegetal significativa; e a população com maior 

poder aquisitivo estar próxima da área urbanizada, o cenário de arborização urbana não 

segue o mesmo padrão. O acesso a uma praça ou um parque arborizado, ou ainda árvores 

em vias públicas e nos passeios públicos, são encontrados, predominantemente, em áreas 

não periféricas (PENA, 2024). 

Dentre os aspectos positivos decorrentes da implantação do Plano de Arborização 

Urbana Municipal, cita-se: a) a qualidade do ar e papel regulatório do microclima, b) a 

estética urbana, uma vez que, as árvores tornam o ambiente mais agradável, c) a 

promoção da biodiversidade da região, pois atrai aves e outros animais, contribuindo para 

a preservação de fauna, d) a ordenação e controle do uso do solo de forma a evitar a 

deterioração das áreas urbanizadas, a poluição e a degradação ambiental, e) a proteção, 

preservação e recuperação do meio ambiente natural. 

Dessa forma, o Plano Municipal de Arborização Urbana se faz necessário para que 

o poder público planeje e gerencie a arborização do município, com diretrizes, metas, 

ações e normas voltadas ao manejo da vegetação urbana, sendo, portanto, um instrumento 

de desenvolvimento urbano e qualidade de vida para a população. 
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6. OBJETIVOS 

 

O objetivo do Plano Municipal de Arborização Urbana de Cubatão é criar um 

instrumento de caráter técnico e norteador de ações de planejamento, execução e 

monitoramento da arborização urbana do município, com vistas a conservação e a 

valorização da vegetação do meio urbano.  

Como objetivos específicos do Plano, ressalta-se: a) definir as diretrizes de 

planejamento, implantação e manejo da Arborização Urbana no município; b) promover a 

arborização como um instrumento de desenvolvimento urbano e qualidade de vida; c) 

implantar e manter a arborização urbana visando à melhoria da qualidade de vida e o 

equilíbrio ambiental; d) e integrar e envolver a população, visando à manutenção e a 

preservação da arborização. 

 

7. DIAGNÓSTICO URBANO E AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO 

 

Cubatão é um município localizado na Região Metropolitana da Baixada Santista no 

Estado de São Paulo entre as coordenadas geográficas de 23˚48'53” e 23˚55'59” de 

latitude Sul e 46˚21'16” e 46˚28'23” longitude Oeste. Situa-se entre o nível do mar, podendo 

atingir 1000 metros de altitude nas escarpas da Serra do Mar. A cidade faz limite com os 

munícipios de São Bernardo do Campo, à oeste, com o município de Santo André ao norte; 

à leste faz limite com a cidade de Santos, e a Sul, com a cidade de São Vicente 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o mais recente 

censo, realizado em 2022, revelou que Cubatão apresenta aproximadamente 112.476 

residentes, resultando em uma densidade populacional de 787,21 habitantes por 

quilômetro quadrado. Esse dado reflete uma redução de 5,26% em relação ao censo de 

2010. Além disso, em 2010, cerca de 37% da população vivia em domicílios com renda 

mensal de até meio salário-mínimo por pessoa, dado esse que colabora para um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,737, valor abaixo da média estadual, que é de 0,783.  

Segundo a Lei Complementar n° 134, de 28 de dezembro de 2023, que institui o 

Plano Diretor do Município de Cubatão e dá outras providências, a cidade é dividida em 

duas macrozonas, sendo 1) Macrozona de Conservação da Paisagem - MCP e 2) 

Macrozona de Desenvolvimento Urbano - MDU. A MDU compreende as áreas 

urbanizadas, ou em processo de urbanização, com padrões e estágios diferenciados, 
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abrangendo, também, as áreas livres edificáveis, aptas à urbanização para fins de 

expansão. Um de seus objetivos envolve requalificar as áreas verdes, incluindo praças, de 

modo a transformá-las em locais de convívio social, podendo, inclusive, recepcionar 

manifestações políticas e culturais. Em contrapartida, a MCP constitui uma unidade de 

conservação paisagística, abrangendo áreas com baixa ou nenhuma afetação antrópica. 

Engloba ecossistemas de mangue, os topos de morro, Unidades de Conservação do 

Parque Estadual da Serra do Mar (PESM), os Parques Municipais - Ecológico Perequê e 

Natural Cotia-Pará, e os corpos d’água que cruzam o município. 

A cidade ainda apresenta perímetros internos delimitados e necessários a promoção 

da organização espacial, da estatística socioespacial e do desenvolvimento social, 

econômico e ambiental, denominado de UEPE - Unidades Espaciais de Pesquisa e 

Estatística, implantadas através do Decreto n° 9.410, de 15 de setembro de 2009.  

As Unidades Espaciais são classificadas em: a) UEPEs Ambientais, que abrangem 

em torno de 64% do território do município e são consideradas grandes vazios 

demográficos, com forte presença de vegetação nativa; b) UEPEs Industriais, que são 

áreas onde está consolidado e consagrado o uso do espaço pelos meios de produção 

industrial, atingindo aproximadamente 24% do território Cubatense; c) UEPEs Urbanas, 

com 9% de toda a área do município, que são consideradas áreas habitacionais e 

comerciais urbanizadas consolidadas; e d) as UEPEs Transitórias, que somam 3% da área 

da cidade e são caracterizadas por assentamentos habitacionais irregulares de grande 

extensão. O mapa apresentado na Figura 1 retrata essa situação. 

O mapa da Figura 2 representa a cobertura vegetal desta malha viária, onde as 

UEPEs Urbanas, geralmente, apresentam pouca cobertura vegetal, enquanto UEPEs 

Ambientais e locais que se sobrepõem ao PESM – Parque Estadual da Serra do Mar, 

possuem índices maiores de vegetação. Em relação às ruas pavimentadas do município, 

na maior parte dos casos, são encontradas nas UEPEs Urbanas e Industriais, visto que as 

UEPEs Transitórias geralmente são caracterizadas pela ausência de infraestruturas 

urbanas consolidadas, como pavimentação e passeios públicos; e as UEPEs Ambientais 

são cobertas, predominantemente, por vegetação nativa.  
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Figura 1:Mapa das Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatísticas - UEPE 
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Figura 2: Cobertura Vegetal da malha viária do município de Cubatão 
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A cidade de Cubatão está sob domínio do bioma Mata Atlântica e segundo o 

inventário florestal mais recente, disponibilizado pela SEMIL - Secretaria de Meio 

Ambiente, Infraestrutura e Logística, através do Inventário Florestal, no ano de 2020, as 

fitofisionomias presentes na cidade envolvem Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas, 

Floresta Ombrófila Densa e Formação Pioneira com influência Fluviomarinha (Figura 3).  

Segundo a classificação da vegetação no Manual Técnico da Vegetação Brasileira, 

a Floresta Ombrófila Densa se define, a partir de sua própria nomenclatura, como sendo 

uma estrutura florestal “com afinidade pelas chuvas” (ombrófila), e com uma alta densidade 

de indivíduos arbóreos. As Florestas Ombrófilas Densa de Terras Baixas são formações 

que, em geral ocupam as planícies costeiras (IBGE,1992; KRONKA, et al. 2007).  

Cubatão é uma cidade que apresenta 14.385,65 hectares de área, no qual, 

aproximadamente, 9.253 hectares referem-se a cobertura vegetal nativa, representada 

pelas UEPEs Ambientais Dessa forma, o município possui em torno de, no mínimo, 64% 

de seu território coberto por vegetação nativa.  

O mapa da Figura 4 mostra o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI), 

usado para medir a saúde e a densidade da vegetação através de imagens de satélite, 

onde o esquema de cores vermelho denota a falta de vegetação, e a cor verde, presença 

dela. Neste caso, foi obtido através de imagens do satélite Landsat 8 OLI/TIRS, com 

resolução espacial de 30 metros. A respectiva figura expõe que, no município de Cubatão, 

é possível notar forte presença de vegetação em áreas protegidas, como no caso do 

Parque Estadual da Serra do Mar, e das Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística 

Ambientais, assim como é possível notar a ausência de vegetação onde há o predomínio 

de urbanização consolidada e os cursos d’água 

Em relação a geologia, a Baixada Santista encontra-se na unidade geomorfológica 

da Província Costeira, onde podem ser identificadas duas estruturas de relevo: o Planalto 

Atlântico e as Planícies Litorâneas. O Planalto Atlântico são as escarpas da Serra do Mar, 

uma região de terras altas, formado basicamente por embasamento composto por rochas 

cristalinas pré-cambrianas e cambro-ordovicianas, cortadas por rochas intrusivas básicas 

e alcalinas mesozoico-terciárias e pelas coberturas das bacias sedimentares tafrogênicas, 

como por exemplo a de São Paulo e Taubaté (ALMEIDA, 1964). As Planícies Litorâneas, 

onde está inserida a cidade de Cubatão, é constituída Planícies Costeiras Reduzidas e 

Descontínuas, correspondente a colmatagem fluviomarinha recente de antigas 

indentações dos sopés das escarpas de falha em recuo (Ab´Saber 1956 apud IPT 1981a).  

.



25 
 

 

Figura 3: Inventário Florestal do município de Cubatão 
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Figura 4: Mapa de cobertura vegetal do município de Cubatão 
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A hidrografia da região é composta por rios meandrantes e torrenciais, devido à 

aproximação com a Serra do Mar. Além disso, como não há barreiras entre a faixa litorânea 

e a Serra do Mar o processo de aluvionamento é significativo, característico de planícies 

litorâneas, onde ocorre grande deposição de sedimentos (IBGE, 2021).  

Três principais rios drenam o município de Cubatão, sendo eles o rio Cubatão, o rio 

Mogi e o rio Perequê. O rio Cubatão é considerando o mais importante da região e sua 

bacia abrange parte da Grande São Paulo e da Baixada Santista. Este rio serpenteia pelo 

estuário de Santos e deságua nesta mesma cidade.  

O sistema de drenagem do município é influenciado pelos escoamentos diluviais que 

descem da Serra do Mar, onde se localizam as nascentes dos principais rios da região 

(Cubatão, Mogi e Perequê) e pelo aumento do nível da maré, já que a cidade está 

assentada sobre a planície litorânea, que sofre influência direta de águas marinhas 

(CUBATÃO, 2020). Por esta razão, a rede de drenagem do município de Cubatão deve se 

adaptar às condições naturais da região.  

Em toda a Baixada Santista, o lençol freático é raso e encontra-se próximo à 

superfície ou aflorante. Esta configuração ocorre para o município de Cubatão, por este 

estar inserido em uma planície costeira, formada por solos arenosos, pouco consolidados. 

Dessa forma, as áreas ocupadas pela urbanização estão sujeitas aos alagamentos, 

principalmente, nas margens dos canais de drenagem e nas áreas correspondentes aos 

manguezais, aos processos erosivos, devido à baixa consolidação dos terrenos e a 

movimentações como subsidências vinculadas à proximidade do lençol freático (CUNHA 

E OLIVEIRA, 2015). 

O clima da região é marcado por temperaturas médias anuais de 21,8 ºC. A região é 

caracterizada por altos índices pluviométricos anuais que variam de 2400 a 4500 mm em 

alguns pontos (BARROS ET AL. 1987). No município de Cubatão chove, em média, 170 

dias por ano. Segundo a classificação de Köppen e Geiger, o clima do município é 

caracterizado por ser quente e úmido, com forte precipitação anual e ocorrência de chuva 

em todos os meses do ano (FUNDAÇÃO ABC, 2021). 

O clima atuante na região da Baixada Santista é fortemente influenciado pelos 

sistemas atlânticos polares e tropicais e, portanto, não apresenta uma uniformidade 

climática em toda a sua área, principalmente, por conta de fatores geográficos que 

intensificam determinadas características das massas de ar atuantes nesta região 

(FEHIDRO, 2002). A região de Baixada Santista possui sazonalidade razoavelmente bem 

definida, com uma estação mais seca e outra mais chuvosa. De abril a setembro é o 
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período seco e os episódios de precipitação são bastante esporádicos, associados à 

passagem de frentes frias. Em geral, os meses mais secos são junho, julho e agosto e o 

mês mais chuvoso é janeiro. A precipitação em Cubatão é relativamente maior que de 

outras cidades da Baixada Santista em função de que parte significativa do seu território 

se encontrar próximo às encostas da Serra do Mar.  

Em eventos climáticos extremos, como tempestades, ciclones e ventos intensos, as 

raízes das árvores podem enfraquecer e ocasionar quedas desses indivíduos. Em março 

de 2024, a Baixada Santista passou por condições climáticas adversas que acarretou 

inúmeras quedas de árvores, no município de Cubatão. A Companhia Paulista de Força e 

Luz - CPFL, informou que os maiores danos foram causados pela queda de árvores de 

grande porte, inadequadas para áreas urbanas e plantadas sob a rede elétrica. Ainda neste 

mês, a Defesa Civil alertou para ventos de 134,5 km/h na região. Em março, do ano 

anterior, em 2023, Cubatão registrou mais quedas de árvores devido ventos que chegaram 

a 85 km/h. Ainda no ano de 2023, nos meses de julho, outubro e novembro, outros eventos, 

incluindo um ciclone extratropical, atingiram o município de Cubatão ocasionando queda 

de cerca de 60 árvores, apenas em julho.  

Além de fortes chuvas com rajadas de ventos, que acarretam danos ao patrimônio 

arbóreo da cidade, bens materiais e infraestruturas urbanas, esses eventos climáticos 

extremos, também colaboram com enchentes e alagamentos no perímetro urbano de 

Cubatão. Eles ocorrem predominantemente em épocas de chuva, nos meses de verão, 

podendo estar relacionados com casos de deslizamentos de terra. Para casos de 

enchentes e deslizamentos, a presença de vegetação e arborização urbana colabora para 

mitigar os impactos desses eventos.  

 

8. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E ARBORIZAÇÃO URBANA 

 

Segundo a Lei Complementar n° 135, de 28 de dezembro de 2023 que institui normas 

sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo do Município de Cubatão e dá outras 

providências, o município de Cubatão é dividido em 3 grupos, que se subdividem em                       

9 zonas (Figura 5). São elas: 

✓ I - Zonas Urbanas: a) Zona de Contenção da Ocupação (ZCO); b) Zona de 

Qualificação Urbana (ZQU); c) Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE) 

1, 2, 3, 4A e 4B; e d) Zona de Expansão Urbana (ZEU); 
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✓ II - Zonas Especiais: a) Zona Especial do Parque Estadual da Serra do Mar 

(ZEPESM); b) Zona Especial de Preservação Ecológica (ZEPE); c) Zona 

Especial dos Parques Ecológicos (ZEPAE); d) Zona Especial de Transição 

(ZET) 1, 2 e 3; e) Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 1 e 2; 

✓ III - Corredor de Comércio e Serviço (CCS). 

No cenário da arborização urbana da cidade de Cubatão, ressalta-se a Zona de 

Expansão Urbana (ZEU), cuja objetivo é incentivar políticas de planejamento voltadas para 

o crescimento urbano, com vistas a resguardar a permeabilidade do solo e a proteção de 

áreas e conjuntos de valor cultural e paisagístico. Dessa forma, visto também a possível 

operação de projetos de habitação social, é fundamental que os novos loteamentos sigam 

as diretrizes contidas neste documento, referente a arborização urbana e ao planejamento 

adequado dela. As diretrizes aqui expostas são compatíveis e estão em consonância com 

a Lei de Uso e Ocupação do Solo, assim como com o Plano de Mobilidade Urbana. 

A Zona de Qualificação Urbana – ZQU, e a Zona de Desenvolvimento Econômico – 

ZDE, também são destinadas a implantação de novos loteamentos, apesar de já serem 

zonas com infraestruturas instaladas. Loteamentos de uso misto serão permitidos na ZQU 

e loteamento industriais na ZDE. Nota-se que de acordo com o artigo 12 desta legislação, 

loteamento é a subdivisão da gleba em lotes, destinados à edificação, com abertura de 

novas vias de circulação, de logradouros públicos, ou prolongamento, modificação ou 

ampliação das vias existentes. 

 

 



30 
 

 

Figura 5: Mapa de Zoneamento Municipal 
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Para novas vias a serem implantadas no Município de Cubatão, as dimensões viárias 

devem seguir o descrito na respectiva Lei de Uso e Ocupação do Solo, Seção IV – “Das 

Diretrizes Viárias”, que também seguem expostas na sequência, na Tabela 1. Ainda nesta 

lei, a implantação de arborização urbana e paisagística nos passeios e nas áreas públicas, 

conforme projeto aprovado pelo município, é obrigação exclusiva do empreendedor. No 

artigo 87, parágrafo 2º, a Lei dispõe que as ruas abertas à circulação de veículos, que 

contam com o pavimento e passeios já implantados, permanecerão com as dimensões 

existentes, exceto quando integrar as diretrizes viárias estabelecidas por ela.  

O Plano de Mobilidade Urbana do município de Cubatão também se caracteriza como 

um instrumento fundamental à gestão e planejamento da arborização urbana, pois visa a 

melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas. Neste documento há 

Diretrizes Estratégicas de Expansão do Sistema Viário, assim como manual de 

implantação de calçadas de Cubatão, que segue a norma ABNT 9050/2020 - 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. No âmbito da 

arborização urbana é imprescindível que essas dimensões sejam cumpridas para que se 

garanta a acessibilidade aos pedestres em sintonia com a presença de exemplares 

arbóreos nas calçadas. Nota-se que os regramentos quanto ao projeto de calçadas são 

matérias do Código de Obras e do Código de Posturas do município.  

Tabela 1: Dimensionamento dos perfis viários de Cubatão. Adaptado da LC nº 135/2023 

Tipo Pistas Faixas 
Dim. da 
Faixa 
(m) 

Dim. da 
calçada (m) 

Total (m) 

Arterial 2 
2 faixas de rolamento + 1 de 

estacionamento 

3,5 R 
3,0 L 
2,5 E 

>3,0 
>2,0 CC 

26 

Coletora 1 
2 faixas de rolamento + 2 de 

estacionamento 
3,0 L 
2,5 E 

>3 17 

Local – Tipo 1 1 
1 faixa de rolamento + 2 de 

estacionamento 
3,0 L 
2,5 E 

>2 12 

Local – Tipo 2 1 
1 faixa de rolamento + 1 de 

estacionamento 
3,0 L 
2,5 E 

>1,5  8,50 

 
(1) Todas as medidas são em metros 
(2) [>] significa, neste caso, “maior ou igual” 
(3) [R] Tráfego rápido 
(4) [L] Tráfego lento 
(5) [E] Estacionamento 
(6) [CC] Canteiro Central 
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Um ponto a se destacar no município de Cubatão é o uso e ocupação do solo das 

UEPEs Transitórias. O bairro Cota 200, em uma área de 10,6 hectares é objeto de 

recuperação ambiental, com remoção das construções, para possível e futura incorporação 

da área ao Parque Estadual da Serra do Mar.  

Além da Cota 200, cabe atenção também para os casos da Vila Esperança e da Vila 

dos Pescadores, locais que estão em processo de reurbanização. A Vila dos Pescadores 

é um dos casos de ocupações precárias instaladas nas áreas de baixadas e mangues, em 

Cubatão. A UEPE é alvo do Projeto de Regularização Ambiental e Urbanização da Vila dos 

Pescadores, em que se pretende realizar um conjunto de ações abrangendo atividades de 

apoio social, construção de infraestrutura, habitações para reassentamento e recuperação 

ambiental. Estas ações compreendem a remoção de todas as famílias das áreas alagadas 

e seu reassentamento em terreno seco, provido de infraestrutura e habitações apropriadas. 

A área de reassentamento será a própria área hoje ocupada em condições precárias 

somada a uma área contígua à Vila dos Pescadores, aterrada por volta da década de 1960, 

atualmente desocupada, caracterizada como a Etapa I do Projeto de Urbanização. 

A UEPE Vila Esperança também está sendo alvo de um projeto socioambiental 

chamado “Projeto de Urbanização Integrada e Reassentamento de Moradias em Áreas de 

Risco e Proteção Ambiental da Vila Esperança”, onde haverá reurbanização do local. Este 

projeto contempla execução de infraestrutura urbana, habitações para reassentamento, 

regularização fundiária das moradias, atividades de apoio social com a comunidade e 

recuperação ambiental de áreas degradadas. 

Por este motivo, os projetos que estão em andamento devem seguir as diretrizes 

aqui expostas para o planejamento adequado da arborização urbana dos novos 

loteamentos. Assim, os novos plantios serão planejados para que o patrimônio arbóreo da 

cidade contemple maior biodiversidade, com espécies nativas e ameaçadas de extinção, 

e adequadas para se localizarem no meio urbano. Importante ressaltar que as diretrizes da 

arborização urbana estão em consonância com a Lei de Uso e Ocupação do Solo e o Plano 

de Mobilidade Urbana.  
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9. PATRIMÔNIO ARBÓREO DE CUBATÃO 

 

9.1 Metodologia utilizada 

 

O censo qualiquantitativo de todos os indivíduos arbóreos do município não é 

considerado viável tendo em vista os fatores de tempo e recursos necessários para a 

realização. Nesta perspectiva, foi adotada a metodologia por amostragem estratificada. 

Esta metodologia visa a divisão de uma população, no caso, a cidade de Cubatão, em 

estratos. Estes estratos são as UEPEs, Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística, 

implantadas através do Decreto n° 9.410, de 15 de setembro de 2009. Dentro do estrato, 

existem as unidades amostrais, que neste estudo, foram as ruas do município. Dessa 

forma, a utilização de técnicas de amostragem constitui procedimento de significativa 

eficiência para a avaliação de 30% das ruas, destas Unidades Espaciais, quando são 

conhecidos os limites e as características de sua população de árvores.  

O município apresenta 42 Unidades Espaciais de Pesquisa e Estatística, das quais 

36 se encontram urbanizadas e/ou fora dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar - 

PESM. Elas foram alvo do diagnóstico arbóreo do município e estão representadas na 

Tabela 2 abaixo. 

 

Tabela 2: UEPEs urbanizadas e/ou fora dos limites do PESM, que foram alvo da amostragem 

Nome 
UEPE 

Bairro 
Área aproximada 

(m²) 
Tipo de UEPE 

G Areais 3109332,08 Ambiental 

5 Centro 448556,29 Urbana 

19 Cota 200 499200,00 Transitória 

M Cotia-Pará 1554378,03 Ambiental 

IND 1 Cruzeiro Quinhentista 6528897,96 Industrial 

H Guará vermelho 15151520,18 Ambiental 

14 Ilha Caraguatá 606787,82 Urbana 

J Ilha do Tatu 1696206,35 Ambiental 

L Ilha Nhapium 1302471,16 Ambiental 

I Ilha Pompeva 641438,76 Ambiental 

20 Itutinga Pilões 1083989,49 Transitória 

3 Jardim Anchieta 584126,66 Urbana 

13 Jardim Casqueiro 1634813,88 Urbana 
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Nome 
UEPE 

Bairro 
Área aproximada 

(m²) 
Tipo de UEPE 

11 Jardim Nova República 1470034,66 Urbana 

4 Jardim São Francisco 371066,85 Urbana 

O Marzagão 2578240,22 Ambiental 

N Paranhos 3509529,67 Ambiental 

C Parque Perequê 1324585,88 Ambiental 

12 Parque São Luis 1076057,42 Urbana 

IND 2 Perequê 3443373,17 Industrial 

IND 4 Piaçaguera 13330016,66 Industrial 

18 Pinhal do Miranda 629524,22 Transitória 

IND 3 Raíz da Serra 11918550,88 Industrial 

7 Santa Rosa 627885,71 Urbana 

2 Sítio Cafezal 751109,93 Urbana 

15 Vale Verde 379696,61 Urbana 

6 Vila Couto 570833,35 Urbana 

22 Vila dos Pescadores 558023,23 Transitória 

1 Vila Elizabeth 231318,34 Urbana 

21 Vila Esperança 894618,60 Transitória 

16 Vila Fabril 306673,99 Urbana 

17 Vila Light 1393173,47 Urbana 

9 Vila Natal 631558,67 Urbana 

8 Vila Nova 943792,43 Urbana 

10 Vila São José 405531,30 Urbana 

K Volta do Santana 3267189,21 Ambiental 

 

Ressalta-se que a primeira etapa dos trabalhos, para as UEPEs Urbanas, ocorreu 

através de imagens aéreas, de aspectos relacionados a arborização de calçadas, 

localização de praças e prédios públicos, tais como escolas e unidades básicas de saúde. 

Para essas Unidades foi realizado o levantamento prévio em relação à sua dimensão 

(metragem das ruas), quantidades de ruas e análise de prioridade, para então realizar as 

vistorias presenciais e registrar a metodologia, englobando 30% das ruas de cada bairro, 

além da análise fitossanitária para os exemplares arbóreos de praças e prédios públicos. 

Foi calculada a metragem total das vias, e priorizou-se a escolha de 30% de ruas que 

abrangesse toda a área do bairro. 

Assim, foram avaliados os seguintes aspectos quantitativos e qualitativos das árvores 

da cidade:  
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✓ Localização da árvore (endereço); 

✓ Comprimento e largura das calçadas; 

✓ Número total de árvores e de espécies existentes; 

✓ DAP, altura total e do tronco por indivíduo;  

✓ Condições fitossanitárias, considerando presença de pragas ou doenças; risco 

de queda; necessidades de poda, corte, substituição do indivíduo ou tratamento 

do solo. 

✓ Espécies exóticas invasoras;  

✓ Situações de risco com rede elétrica; 

✓ Situações de risco para sinalização de trânsito; 

✓ Raízes superficiais e calçadas desregulares com risco para pedestres; 

✓ Interferências no sistema de drenagem; 

✓ Indicações de poda; 

✓ Conflitos de acessibilidade e mobilidade urbana. 

 

9.2 UEPEs Urbanas 

 

A partir da metodologia por amostragem estratificada, nas UEPEs Urbanas, que 

avaliou 30% das ruas, destas Unidades Espaciais, quando conhecidos os limites e as 

características de sua população de árvores, foi possível conhecer o patrimônio arbóreo 

das ruas da cidade, assim como analisar aspectos quantitativos e qualitativos dos 

indivíduos arbóreos e das ruas em que estão localizados.  

O Patrimonio Arbóreo do município de Cubatão engloba exemplares nativos, ou seja, 

plantas de ocorrência natural, originária da região onde estão inseridas e exemplares 

exóticos, que se estabelecem fora de sua área de distribuição natural. Foram levantados 

1582 exemplares arbóreos no município e 1483 tiveram sua identificação em nível de 

espécie. Desse total, o patrimônio arbóreo atinge 121 espécies distintas, sendo 61 

espécies de origem exótica e 60 de espécies nativas. O mapeamento das árvores pode ser 

observado na Figura 6 e as espécies encontradas estão apresentadas na Tabela 3.
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Figura 6: Mapeamento das árvores inventariadas no município de Cubatão – SP. 
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Tabela 3: Lista de espécies nativas e exóticas encontradas no município 

Árvores de origem exótica Árvores de origem nativa 

Nome Popular Nome Científico 
Nome 

Popular 
Nome Científico 

Abacateiro Persea americana L. Açoita-cavalo Luehea divaricata Mart. & Zucc. 

Abricó Mammea Americana L. Aldrago Pterocarpus rohrii Vahl 

Abricó-da-praia 
Mimusops coriacea (A. DC.) 

Miq. 
Araçá Psidium cattleianum Sabine  

Acácia-Imperial Cassia fistula Araucária 
Araucaria angustifolia (Bertol.) 

Kuntze 

Acerola Malpighia punicifolia L. 
Aroeira-

pimenteira  
Schinus terebinthifolia 

Albízia 
Albizia procera (Roxb.) 

Benth. 
Biribá Annona mmucosa Jacq. 

Alfeneiro Ligustrum lucidum W.T Aiton Cacau Theobroma cacao L 

Algodão-da-
praia 

Hibiscus tiliaceus L Calabura Muntingia calabura L. 

Amora Morus nigra L. 
Canela-

sassafrás 
Ocotea odorifera (Vell) Rohwer* 

Areca-bambu 
Dypsis lutescens (H. Wendl.) 

Beentje & J. Dransf. 
Canjarana Cabralea canjerana (Vell.) Mart. 

Canela 
Cinnamomum burmanni 
(Nees & T. Nees) Blume 

Capororoca Myrsine umbellata Mart. 

Carambola Averrhoa carambola L. 
Capororoca-

do-brejo 
Myrsine gardneriana A.DC. 

Cássia Cassia fistula Caroba Jacaranda micrantha Cham. 

Chapéu-de-sol Terminalia catappa L. 
Cássia-do-
nordeste 

Senna spectabilis 

Cheflera 
Schefflera actinophylla 
(Endl.) H.A.T. Harms 

Coerana Cestrum intermedium 

Cheflera 
arborícola 

Schefflera arboricola 
(Hayata) Merr. 

Coração-de-
negro 

Poecilanthe parviflora Benth. 

Cinamomo Melia azedarach Dedaleiro Lafoensia pacari A.St.-Hil 

Coco-da-bahia Cocos nucifera L. Embaúba Cecropia pachystachya Trécul 

Cordia-africana Cordia africana Lam. Fruto-do-sabiá Acnistus arborescens 

Dama-da-Noite Cestrum nocturnum Guanandí 
Calophyllum brasiliense 

Cambess 

Espatódea 
Spathodea campanulata P. 

Beauv.  
Guapuruvu 

Schizolobium parahyba (Vell.) 
Blake 

Espirradeira Nerium oleander Ingá   Inga edulis 

Eucalipto Eucalyptus sp. Ingá-branco Inga laurina (Sw.) Willd. 

Fícus Ficus benjamina L. Ingá-macaco Inga sessilis (Vell.) Mart. 

Flamboyant Delonix regia (Hook. Raf.) Ingazeiro Inga vera subsp. affinis 

Flamboyanzinho Caesalpinia pulcherrima Ipê-roxo 
Handroanthus impetiginosus 

(Mart. ex DC.) Mattos 



38 
 

 

Árvores de origem exótica Árvores de origem nativa 

Nome Popular Nome Científico 
Nome 

Popular 
Nome Científico 

Freixo Fraxinus americana L. Ipê-amarelo 
Handroanthus chrysotrichus 

(Mart. exA. DC.) Mattos 

Fruta do Cônde Annona squamosa L. Ipê-branco 
 Tabebuia roseoalba (Ridl.) 

Sandwith 

Graviola Annona muricata L. Ipê-rosa Handroanthus heptaphyllus 

Goiabeira Psidium Guajava 
Jacarandá-do-

litoral 
Platymiscium floribundum Vogel 

Grevílea-
robusta 

Grevillea robusta Jenipapo Genipa americana L. 

Ipê-bálsamo Tabebuia rosea (Bertol.) DC. Jerivá 
Syagrus romanzoffiana (Cham.) 

Glassman 

Ipê-de-jardim Tecoma Stans Limão-bravo Seguieria langsdorffii Moq. 

jacarandá-
mimoso 

Jacaranda mimosifolia D. 
Don 

Manacá da 
serra 

Tibouchina mutabilis 

Jambeiro 
Syzygium malaccense (L.) 

Merr & Perry 
Maria-pobre  Dilodendron bipinnatum 

Jambo Syzygium sp. Marinheiro Guarea guidonia (L.) Sleumer 

Jambolão Syzygium cumini (L.) Skeels Monguba  Pachira aquatica Aubl. 

Jaqueira 
Artocarpus heterophyllus 

Lam. 
Mulungu Erythrina speciosa Andrews 

Jasmim-manga Plumeria rubra L. Mutambo Guazuma ulmifolia Lam. 

Leucena 
Leucaena leucocephala 

(Lam.) de Wit 
Oiti Moquilea tomentosa 

Limão-cravo Citrus limonia Osbeck Paineira 
Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) 

Ravenna 

Limoeiro Citrus sp. 
Palmeira-

indaiá 
Attalea dubia (Mart.) Burret 

Mangueira Mangifera indica L. Palmito-juçara Euterpe edulis Mart. 

Neem Azadirachta indica Pau-brasil Caesalpinia echinata Lam. * 

Nespereira Eriobotrya japonica (Thunb.) Pau-cigarra 
Senna multijuga (Rich.) H.S. 

Irwin & Barneby 

Noni Morinda citrifolia L. Pau-de-leite 
Sapium glandulosum (L.) 

Morong 

Palmeira fênix Phoenix roebelenii Pau-ferro 
Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) 

L.P. Queiroz 
Palmeira 
triangular 

Dypsis Decary Pau-viola 
Citharexylum myrianthum 

Cham. 
Palmeira-

australiana 
Archontophoenix alexandrae 
(F. Muell.) H. Wendl. & Drude 

Peito-de-
pomba 

Tapirira guianensis Aubl. 

Palmeira-de-
saia 

Washingtonia filifera Pitangueira Eugenia uniflora L. 

Palmeira-
imperial 

Roystonea oleracea Primavera Bougainvillea glabra Choisy 

Palmeira-rabo-
de-peixe 

Caryota urens Quaresmeira 
Tibouchina granulosa (Desr.) 

Cogn. 
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Árvores de origem exótica Árvores de origem nativa 

Nome Popular Nome Científico 
Nome 

Popular 
Nome Científico 

Palmeira-real 
Archontophoenix 

cunninghamii H. Wendl. & 
Drude) 

Sabão de 
soldado 

Sapindus saponaria 

Pata-de-vaca Bauhinia variegata L. Seringueira Hevea brasiliensis 

Pinheiro Pinus elliottii Engelm. Sibipiruna 
Poincianella pluviosa (DC.) L.P. 

Queiroz 

Resedá Lagerstroemia indica Sombreiro 
Clitoria fairchildiana R.A. 

Howard 

Resedá-gigante 
Lagerstroemia speciosa (L.) 

Pers. 
Suinã Erythrina velutina 

Romã Punica granatum L. Tapiá 
Alchornea glandulosa Endl. & 

Poeppig 

Tamarilo Solanum betaceum Cav Urucum Bixa orellana L. 

Tipuana Tipuana tipu (Benth.) Kuntze Uvaia Eugenia pyriformis Cambess. 

Yuca Yucca guatemalensis Baker   

 

Em relação as espécies exóticas, a predominância foi de chapéu de sol, fícus e 

abacateiro, enquanto para as nativas, a predominância foi das espécies ipê amarelo, jerivá 

e quaresmeira. Em números totais de exemplares arbóreos identificados, o patrimônio 

arbóreo de Cubatão apresenta 56,6% de exemplares exóticos e 43,5% de nativos.  

De acordo com Grey e Deneke (1978), é fundamental que a porcentagem de uma 

espécie se limite a 15% de todas as populações. Tal fato remete ao cenário ideal de 

biodiversidade de Cubatão, visto que, a espécie mais predominante, chapéu de praia, 

atinge 6,6% do total. A Figura 7 na sequência mostra o gráfico que representa as 

frequências de cada espécie encontrada no município. Ressalta-se que na Figura 7 são 

expostas apenas as espécies que apresentaram número de indivíduos maior que 10. 
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Figura 7: Gráficos de frequência de espécies encontradas no município de Cubatão 
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Dentre as espécies encontradas no levantamento qualiquantitativo, houve 

predominância de exemplares pertencente às famílias Fabaceae, Arecaceae, 

Bignoniaceae, Moraceae e Myrtaceae, totalizando 54,07% de todas os indivíduos. 

Destaca-se a família Fabaceae, com 240 indivíduos. No total, há 42 famílias distintas.  

Também de acordo com Grey e Deneke (1978), é fundamental que a porcentagem 

de uma família se limite a 30% de todas as populações, devido distribuição da diversidade 

de grupos botânicos e ao risco de desaparecimento de espécies pela disseminação de 

doenças, pragas e fungos que possa atingir grupos específicos. Visto que a família 

predominante, Fabaceae, se relaciona a 16% do total de indivíduos levantados, tem-se 

uma adequada diversidade de famílias botânicas no município de Cubatão. O gráfico da 

Figura 8 mostra a frequência de famílias encontradas, que se apresentam com número de 

indivíduos maiores que 10 exemplares. 

Figura 8: Gráfico de frequência de famílias encontradas no município de Cubatão 
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A Portaria MMA Nº 148, de 7 de junho de 2022 refere-se à atualização da Lista 

Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção, e a Resolução SMA nº 057, de 05 de junho 

de 2016 publica a segunda revisão da lista oficial das espécies da flora ameaçadas de 

extinção no Estado de São Paulo. De acordo com ambas as legislações, o município de 

Cubatão apresenta espécies ameaçadas. São elas: 

✓ Pau Brasil (Caesalpinia echinata), classificada como “em perigo” pela Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção; 

✓ Araucária (Araucaria angustifólia), classificada como “em perigo” pela Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção e também “em 

perigo” pela Lista Oficial das espécies da flora ameaçadas de extinção no 

Estado de São Paulo; 

✓ Canela-sassafrás (Ocotea odorífera), classificada como “em perigo” pela Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção e também “em 

perigo” pela Lista Oficial das espécies da flora ameaçadas de extinção no 

Estado de São Paulo. 

É importante ressaltar a presença dessas espécies no município. Quando houver o 

plantio de espécies nativas que estejam nas listas de espécies ameaçadas de extinção, 

deve-se priorizar o local adequado, com ausência de presentes e futuras interferências e 

práticas de manejo, uma vez que, estas espécies podem ser legalmente imunes ao corte, 

e apresentarem restrições adicionais quanto a compensação ambiental em casos de 

manejo arbóreo. Apesar deste fato, elas auxiliam na conservação da biodiversidade e 

recuperação do ecossistema local. A presença das espécies ameaçadas, assim como as 

práticas de plantio que as envolvem, contribuem para a sensibilização dos munícipes e 

pode ser uma oportunidade educativa para aumentar a conscientização sobre a 

importância da conservação da biodiversidade. 

Em relação ao porte das árvores da cidade, considerou-se como referência, a medida 

adotada pelo Departamento de Ciências Florestais da ESALQ/USP, onde as árvores de 

pequeno porte são aquelas com altura máxima de 5 metros; as árvores de médio porte 

atingem altura entre 5 e 10 metros e as de grande porte, apresentam altura acima de           

10 metros. Na cidade de Cubatão, a média de altura das árvores atinge 4,41 metros.  

O estado geral da arborização de uma cidade pode ser medido através de um índice 

de arborização baseado no número de árvores por quilômetro de calçada (arv/km) 

(IWAMA, 2014). Assim, ressalta-se que os bairros mais arborizados de Cubatão são: Vila 

Nova, Sítio Cafezal e Vila Couto. Por outro lado, as UEPEs Vila São José e Vila Fabril 

carecem de arborização viária (Figura 9). 
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Figura 9: Gráfico de barra indicando a quantidade de árvores por quilômetro de calçada, 

para cada UEPE Urbana amostrada. 
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9.3 Praças e prédios públicos 

 

As árvores localizadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Unidades 

Municipais de Ensino (UME), do município de Cubatão, foram alvo do diagnóstico arbóreo, 

com foco na análise de risco destes exemplares. Predominantemente, esses indivíduos se 

apresentam em bom estado fitossanitário, entretanto, observa-se problemas pontuais que 

envolvem: árvores com raiz superficial nas escolas, árvores com frutos grandes no interior 

de escolas e unidades básicas de saúde, indivíduos arbóreos que conflitam com cerca e 

muros e presença de exemplares exóticos invasores. É notável a presença da espécie 

ameaçada de extinção Pau Brasil em muitas escolas do município.  

As árvores presentes nesses locais seguirão basicamente as mesmas diretrizes de 

gestão e planejamento daquelas indicadas para arborização viária da cidade. Vale ressaltar 

a importância e atenção nesses exemplares arbóreos, pelo fato de estarem concentrados 

em locais que recepcionam contingente considerável de pessoas, o que incluem crianças, 

nas escolas, e idosos e portadores de deficiência, nas UBS. 

As árvores localizadas nas praças da cidade se encontram, também, em sua maioria, 

em bom estado fitossanitário. Entretanto, destaca-se podas drásticas, uma prática 

inadequada em muitos locais da cidade e praças recém planejadas e entregues, à 

população, que carecem de arborização, e por esse motivo, são consideradas áreas 

potenciais de plantio.  

 

 

10. PRÁTICAS DE MANUTENÇÃO NECESSÁRIAS 

 

10.1 Espécies exóticas invasoras 

 

As árvores exóticas são aquelas que se estabelecem fora de sua área de distribuição 

natural, podendo ter sido introduzidas intencionalmente ou acidentalmente pelo homem. 

As espécies exóticas invasoras, além de não ocorrerem naturalmente em uma determinada 

região, estabelecem e se reproduzem em um novo ambiente de forma rápida e agressiva. 

É importante notar que nem toda espécie exótica é invasora. As invasoras competem com 

espécies nativas, podendo levar à supressão destas e a redução da biodiversidade local, 

causando desequilíbrio nos ecossistemas. Ainda, algumas espécies apresentam sistemas 

radiculares agressivos que podem danificar as infraestruturas e os equipamentos públicos. 



45 
 

 

A taxa de estabelecimento e invasão dessas espécies pode variar e está sujeita a 

condições ambientais específicas. Mesmo que uma espécie não se apresente invasora em 

um determinado local, se ela tiver um histórico de invasão em outros lugares, o potencial 

invasor é grande e a probabilidade de que comece a invadir é alta, principalmente à medida 

que suas populações se expandem (MMA, 2020). Assim, é importante ressaltar a 

abordagem preventiva para essas espécies antes de se estabelecerem. 

Por esses motivos, a gestão das espécies exóticas e invasoras se torna fundamental 

no cenário da arborização urbana, assim como a consideração da escolha de espécies 

adequadas, adaptadas às condições locais e nativas para o plantio em áreas urbanas. 

Os órgãos integrantes ao SISNAMA, Sistema Nacional de Meio Ambiente, podem 

descrever as espécies invasoras de acordo com a sua ocorrência e pontualidade. Assim, 

o município de Cubatão, através do Plano Municipal de Arborização Urbana, apresenta, na 

sequência (Tabela 5), a tabela de espécies exóticas invasoras para o município. São elas: 

 

Tabela 5: Espécies exóticas invasoras do município de Cubatão, SP. 

Nome Popular Nome Científico  

Acácia negra Acacia mearnsii 

Chapéu de sol Terminalia catappa 

Jaqueira Artocarpus heterophyllus 

Leucena Leucaena leucocephala 

Uva japonesa Hovenia dulcis 

 

Dentre elas, é importante ressaltar a Leucena (Leucaena leucocephala), uma espécie 

exótica originária da América Central e introduzida no Brasil na década de 1940, com 

propósito inicial de produção de madeira, forragem e a recuperação de áreas degradadas 

(FRANCO e SOUTO, 1986). A leucena apresenta formas arbustivas ou arbóreas, com 

alturas variando de cinco a dezoito metros, e de crescimento rápido. A espécie está 

classificada entre as 100 espécies invasoras mais agressivas do mundo de acordo com o 

Banco de Dados do “Global Invasive Species” e, no Brasil, assim como em outros países 

da América do Sul, esta espécie é considerada prejudicial ao meio ambiente.  

Para fundamentar a gestão da arborização urbana no município, a Lei Complementar 

nº 133 de 17 de novembro de 2023, que institui o Código de Posturas do município de 

Cubatão, abrange questões relacionadas a não permissão de plantio de espécies 

declaradas como exóticas invasoras, ou espécie fora de controle, que são aquelas que se 
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tornam difíceis de controlar ou erradicar devido à sua reprodução rápida ou resistência a 

métodos de controle, pelos órgãos do SISNAMA, contemplada em seu Artigo 59.  

Ademais, o monitoramento periódico da arborização urbana é essencial para prevenir 

e controlar a propagação de espécies exóticas invasoras e aquelas que estão fora de 

controle, principalmente quando avistada em locais próximos de maciço florestal e áreas 

de preservação permanentes, como é o caso do município de Cubatão. A implementação 

de uma lista oficial de espécies exóticas invasoras proporciona a integração entre o 

conjunto de instrumentos legais e práticos para amparar a proteção dos ecossistemas e a 

conservação da biodiversidade. 

Dessa forma, uma opção viável e recomendada é a substituição gradativa destas 

espécies por espécies de origem nativa, quando encontrada em vias públicas. 

 

10.2 Fitossanidade e Risco de Queda  

 

No município de Cubatão existe predominância de árvores saudáveis (87%), 

entretanto existem aquelas em estado regular, ruim e mortas. As árvores regulares 

geralmente apresentam podas inadequadas, pragas, ervas daninhas, fungos, início de 

senescência e pequenas cavidades ocas. Aquelas consideradas ruins sofreram grande 

perda de copa, ou seja, poda drástica e se encontram comprometidas por grandes 

cavidades no tronco. Alguns exemplos podem ser observados nas Figuras 10 a 13. 

 

  

Figura 10: Exemplar oco Figura 11: Presença da praga cochonilha 
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Figura 12: Presença de caramujos em um 

indivíduo arbóreo 
Figura 13: Presença de pulgão preto em um 

indivíduo arbóreo 
 

O controle fitossanitário na arborização urbana refere-se às medidas adotadas para 

garantir a saúde e o bem-estar das árvores. Esse processo envolve a identificação e o 

tratamento de doenças, pragas e outros problemas, com o objetivo de preservar sua 

integridade e promover um ambiente urbano mais saudável e seguro.  

Os problemas fitossanitários mais frequentes na arborização são formigas, 

cochonilhas, pulgões, lagartas, fungos, cupins e plantas parasitas. Recomenda-se, assim, 

que os novos plantios sejam de espécies resistentes a pragas e doenças como Aroeira 

(Schinus spp), Jatobá (Hymenaea spp) e Ipê-Amarelo (Handroanthus chrysotrichus). 

As árvores ainda necessitam de acompanhamento periódico quanto ao seu estado 

fitossanitário. Detectar sinais de infestação precoce é fundamental para implementar 

medidas de controle eficazes. Este controle pode incluir práticas de monitoramento regular, 

manejo adequado do solo, podas de eliminação de ramos, frutos e folhas com sintomas, e 

aplicação de tratamentos fitossanitários. Em uma situação problemática, a recomendação 

é a avaliação do indivíduo arbóreo por um profissional técnico habilitado, que indicará o 

procedimento adequado para cada situação específica. Dentre os procedimentos a serem 

avaliados e colocados em práticas estão: 

✓ Retirada de partes comprometidas da árvore; 

✓ Controle Químico: pouco indicado para áreas urbanas, entretanto envolve uso 

de inseticidas, acaricidas, fungicidas, bactericidas, repelentes e herbicidas; 

✓ Controle Biológico: introdução de predadores naturais ou parasitas específicos 

da praga a fim de ajudar a controlar populações indesejadas de insetos ou 

outras pragas de forma sustentável e com baixo impacto ambiental; 
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É importante ressaltar que o uso constante de agentes químicos não é recomendado 

para arborização urbana, uma vez que, seu uso pode gerar resistência a pragas. É 

necessário se atentar aos riscos ambientais derivados do uso de controle químico nas 

cidades, dando preferência a outros métodos.  

O risco de queda das árvores é um fator crítico para a segurança dos munícipes, 

podendo ocasionar danos materiais e físicos. Algumas práticas podem intensificar o risco 

de queda, como podas drásticas, podas mal executadas, corte de raízes, presença de 

pragas e fungos. Os organismos biodegradadores de madeira podem alterar a resistência 

e a estrutura anatômica da árvore, deixando-as mais propensas a quedas (PEREIRA, 

2011). As plantas parasitas também podem gerar risco, uma vez que as suas raízes se 

infiltram nos tecidos da árvore, absorvendo sua seiva. Além disso, o estresse com relação 

ao ambiente urbano, idade, condições do solo, poluição, calor excessivo e má drenagem 

são fatores que podem aumentar a susceptibilidade na ocorrência de pragas e fungos, nos 

indivíduos arbóreos.  

Exemplares com a fitossanidade comprometida, que apresentam troncos ocos, 

inclinação excessiva e/ou infestação intensa de pragas e doenças devem ser substituídos 

por espécies nativas e adequadas ao meio urbano, assim como aqueles indivíduos com 

risco de queda. 

 

10.3 Árvores não adequadas  

 

Árvores não adequadas para a arborização urbana incluem aquelas tóxicas, 

alergênicas, com espinhos, com frutos grandes que se localizam nas calçadas e avenidas, 

além das espécies exóticas com potencial invasor. No cenário do município de Cubatão, 

ressalta-se a presença de poucos exemplares de Espirradeira (Nerium oleander), um 

arbusto que pode atingir 4 metros de altura, que de acordo com o Laboratório de 

Sistemática de Plantas do Departamento de Biologia da FFCLRP-USP de Ribeirão Preto, 

possui folhas extremamente tóxicas, que se ingeridas podem causar transtornos visuais, 

dores de cabeça, edema pulmonar, levando ao coma e posteriormente a morte, assim 

representando perigo à comunidade. Indica-se substituição desses exemplares quando 

identificados nas vias públicas de Cubatão. 
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Jaqueiras, árvores tropicais de grande porte, podem atingir até 25 metros de altura, 

podendo ocasionar problemas quando plantadas em áreas urbanas. Elas são encontradas 

em diversos bairros da cidade de Cubatão, entretanto, não são recomendadas para a 

arborização urbana de vias públicas. Entre as razões para a não recomendação de plantio 

de jaqueiras, destaca-se a presença de frutos grandes e pesados, especialmente, quando 

maduros, que podem causar danos físicos aos bens materiais e aos munícipes. As jacas, 

ainda, podem atrair mosquitos indesejados pelo apodrecimento dos seus frutos.  

Outras espécies como coqueiros, fruta-pão e mangueiras, observadas no município, 

requerem atenção quando encontradas nas vias públicas, como calçadas e avenidas, uma 

vez que, também apresentam frutos grandes e pesados. Assim, o plantio dessas espécies, 

assim como das demais frutíferas, deve ser priorizado em áreas verdes, como praças, para 

formação de bosques e aproveitamento pela comunidade.  

Além dos exemplares já citados, espécies com a presença de espinhos, como o 

suinã, mulungu, limoeiros, pata de vaca, também compõem a arborização urbana do 

município de Cubatão e devem ser evitadas. Ressalta-se que, o Artigo 32, parágrafo quinto 

do Código de Posturas do município proíbe o plantio e a conservação de vegetação 

espinhenta na área correspondente ao passeio público. Embora essas estruturas 

morfológicas ofereçam benefícios em termos de proteção e segurança para as próprias 

árvores, podem provocar ferimentos aos pedestres e ciclistas, se encontradas nas vias 

públicas do município.  

 

10.4 Defeitos estruturais  

 

Existem dois principais problemas na cidade de Cubatão que envolvem danos às 

estruturas das árvores: podas inadequadas e drásticas, e colo pavimentado.  

A prática das podas ocorre, predominantemente, para sanar os conflitos com a 

infraestrutura urbana. Entretanto, quando não realizada da forma correta, estas 

intervenções nas árvores podem resultar na aceleração do processo de declínio natural, e 

prejuízo na estrutura do exemplar arbóreo, que por consequência, gera prejuízos à 

qualidade ambiental do meio urbano da cidade. As podas drásticas são aquelas que 

removem mais de 30% da copa de uma árvore, e sempre devem ser evitadas, pelo fato de 

acarretar lesões, redução de folhagem fundamental para a fotossíntese e 

comprometimento vital da árvore. Deve-se averiguar a saúde do exemplar, e em casos 

mais severos, recomenda-se a substituição do exemplar. 
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Ainda em relação aos defeitos estruturais das árvores que compõem a arborização 

urbana de Cubatão, é importante ressaltar o colo cimentado de alguns exemplares. O colo 

é a região intermediária entre a raiz e o tronco, que se localiza em contato com a superfície 

do solo. Esta região, quando pavimentada, é caracterizada como um fator negativo para 

as árvores, pois reduz sua área de crescimento, aumentando a probabilidade de as raízes 

ocasionarem danos às calçadas. Para as árvores, a pavimentação do colo é um fator de 

estresse, já que, o cimento dificulta a permeabilização da raiz, e ocorrência das trocas de 

água e gases entre o solo e a atmosfera. Assim, é necessário ampliação da área 

permeável, no colo da árvore, para estes indivíduos. As Figuras 14 e 15 retratam o exposto. 

  
Figura 14: Colo pavimentado de um exemplar 

arbóreo 
Figura 15: Poda drástica em dois exemplares 

arbóreos 
 

10.5 Conflito com Infraestrutura Urbana 

 

No meio urbano, as condições de sobrevivência e adaptação das árvores estão 

relacionadas à presença das infraestruturas urbanas, tais como fiações elétricas, 

calçamentos, muros e cercas, sistemas de drenagem, sinalização e postes de iluminação. 

É observado também que a predominância dos problemas da arborização está relacionada 

com a interferência dos indivíduos arbóreos com as citadas infraestruturas. É por este 

motivo que a arborização urbana deve ser planejada a partir de um ponto de vista que os 

indivíduos arbóreos não sejam vistos como um problema e que a população possa 

entender os benefícios desta vegetação no meio urbano. 

A interferência das árvores com a fiação é um ponto fundamental para o 

entendimento e planejamento da arborização viária, uma vez que, o toque ou a queda de 

galhos, na fiação, pode ocasionar falta de energia elétrica, comprometimento na 

telecomunicação, e até mesmo, acidentes com munícipes. As Figuras 16 a 19 exibem o 

cenário. 
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Figura 16: Sem fiação Figura 17: Fiação acima da copa 

  

Figura 18: Fiação no meio da copa Figura 19: Fiação abaixo da copa 

 

Em Cubatão, 31% dos indivíduos avaliados possuem a sua copa em contato direto 

com a fiação. Quando relacionado a interferência das árvores urbanas com a rede elétrica, 

deve-se cogitar o uso de tecnologias, como cabos multiplexados e redes compactas como 

uma opção para se investir e garantir a convivência equilibrada entre a arborização urbana 

atual e a infraestrutura da cidade. Em casos mais severos, onde não há essa possibilidade, 

há a opção de substituição gradativa em locais ausentes de fiação. Os novos plantios 

devem ser realizados, também, em locais ausentes de fiações. 

Conflitos com a sinalização de trânsito (8,5% dos indivíduos levantados) e o sistema 

de drenagem (6,2% dos exemplares avaliados) podem ser observados na cidade de 

Cubatão. Na maioria dos casos, estes conflitos são sanados com a poda adequada, a fim 

de desobstruir as placas de sinalização e diminuir de folhas, galhos e frutos que colaboram 

para o entupimento do sistema de drenagem. Árvores localizadas próximas de postes e de 

muros/cercas também foram observadas. Em ambos os casos, deve ser realizada uma 

avaliação do crescimento do indivíduo arbóreo, assim como de suas raízes para então 

recorrer a melhor solução, seja manejo arbóreo ou manejo da estrutura construída. As 

Figuras 20 a 23, na sequência, exemplificam estes casos. 



52 
 

 

  

Figura 20: Exemplar arbóreo em conflito com a 
sinalização de trânsito 

Figura 21: Exemplar arbóreo próximo ao 
sistema de drenagem 

  
Figura 22: Exemplar arbóreo próximo ao poste Figura 23: Exemplar arbóreo em contato com 

a cerca 
 

Em relação aos exemplares que conflitam com a iluminação pública, recomenda-se 

a substituição do braço de poste, com uma projeção horizontal maior, que fuja do encontro 

com galhos e folhas, ou ainda a instalação de luminárias abaixo da copa das árvores. Para 

as árvores que se localizam ao lado de postes, cercas e muros, que possam gerar 

interferências negativas, recomenda-se o deslocamento de tais estruturas, e em último 

caso, a substituição do exemplar.  

10.6 Acessibilidade e mobilidade urbana 

 

A acessibilidade urbana refere-se à facilidade com que as pessoas podem se 

locomover e acessar diferentes áreas e serviços dentro da cidade, ou seja, é o acesso da 

população para realizar suas atividades e se deslocar. A acessibilidade engloba pessoas 

com deficiências, idosos, crianças e qualquer outra que possa ter dificuldades com a 

mobilidade. Sendo assim, a cidade de Cubatão apresenta cenários em que a arborização 

e a acessibilidade entram em conflito e se tornam um ponto crítico no planejamento, 

manutenção e gestão da arborização urbana. As Figuras 24 e 25 mostram este fato. 
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Figura 24: Exemplar que não conflita com a 

acessibilidade 
Figura 25: Exemplar arbóreo que conflita com 

a acessibilidade 

 

Para as árvores que quebram e/ou destroem as calçadas, prejudicando a 

acessibilidade, é necessário averiguar se é uma situação de ampliação da área permeável, 

no colo da árvore, ou substituição do indivíduo, dado seu porte e características da raiz 

superficial. Ressalta-se que a porcentagem de indivíduos nestas situações atinge 21%. 

O objetivo da área permeável ao redor das árvores é proporcionar o crescimento 

saudável das plantas sem danificar a infraestrutura do calçamento, permitindo também que 

a água da chuva seja absorvida pelo solo. Essa área pode ser coberta por plantas rasteiras, 

grama, flores ou até mesmo pedras, garantindo assim a permeabilidade. Casos em que a 

calçada esteja totalmente afetada pelas raízes superficiais das árvores ocasionando danos 

irreversíveis e o aumento da área permeável não é aplicável, recomenda-se a remoção do 

exemplar arbóreo, com a devida substituição em local adequado. As Figuras 26 a 33, na 

sequência, retratam o exposto. 

 

  
Figura 26: Árvore sem raiz aparente Figura 27: Árvore com raiz que aponta 
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Figura 28: Árvore com raiz que quebra a 

calçada 
Figura 29: Árvore com raiz que destrói a 

calçada 

  

Figura 30: Necessidade de ampliação da área 
permeável no colo da árvore 

Figura 31: Exemplo de área permeável 
indicada 

  

Figura 32: Necessidade de remoção devido a 
grandes raízes superficiais 

Figura 33: Necessidade de remoção devido a 
grandes raízes superficiais 

 

A largura média de 30% das ruas da cidade, medidas em campo durante o 

levantamento qualiquantitativo da Arborização Urbana de Cubatão, atingiu 1,90 metros, 

com as maiores médias relacionadas às UEPEs Centro e Vila Elizabeth.  
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Apesar dos maiores valores médios pertencerem as UEPEs citadas, ressalta-se que 

em ambas, a Avenida 9 abril foi a responsável pelo aumento nesta média, uma vez que, a 

largura média da Avenida atinge em torno de 4 metros dentro dos limites do Centro e da 

Vila Elizabeth. 

Considerando que uma calçada estreita atinge valores menores que 1,9 m de largura; 

calçadas suficientes contam com largura variando entre 1,9 m e 3 m; e calçadas largas 

atingem valores superiores a 3 metros de largura, das 17 UEPEs Urbanas amostradas, 9 

delas apresentam ruas estreitas, 4 contam com ruas suficientes e 2 se caracterizam por 

possuírem calçadas largas, conforme mostra o gráfico da Figura 34. 

A quantidade de árvores que estão presentes em calçadas estreitas, ou seja, 

menores ou iguais a 1,90 metros de largura, em número absoluto, alcança 752 indivíduos 

(56%). 31%, ou seja, 415 exemplares estão em calçadas suficientes e 163 árvores, 13%, 

se encontram em calçadas largas. Portanto, existem grande quantidade de árvores em 

calçadas estreitas e um número inferior de árvores em calçadas suficientes e largas. 
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Figura 34: Gráfico de barra indicando a largura média das calçadas de cada UEPE Urbana 

amostrada. 

 

As vias e calçadas devem garantir condições adequadas para o tráfego, tanto de 

automóveis quanto de pedestres, tornando-as compatíveis e acessíveis com as 

necessidades locais. De acordo com a norma ABNT 9050/2020, as partes que compõem 

a via de pedestre são definidas como: 

✓ Calçada: Parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 

destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, 

quando possível, à implantação de mobiliário, sinalização, vegetação e outros 

fins.  

✓ Calçada rebaixada: Rampa construída ou implantada na calçada ou passeio 

destinados a promover a concordância de nível entre estes e o leito carroçável.  
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✓ Passeio: Parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso 

separada por pintura ou elemento físico, livre de interferências, destinada à 

circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 

As calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres devem incorporar faixa livre 

com largura mínima recomendável de 1,50 m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m, e a 

altura livre mínima de 2,10 m, conforme Figura 35 abaixo.  

Figura 35: Dimensionamento de calçadas previsto na NBR 9050/2020 

 

A faixa de serviço pode ser destinada a vegetação e a implantação do mobiliário 

urbano, como lixeiras, telefones, pontos de ônibus, caixas de correio, sinais de trânsito, 

caixas de inspeção das concessionárias de serviços, postes de iluminação, etc.  

A faixa livre é destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, e em caso 

de eventuais obstáculos aéreos que possam estar localizados neste local, como 

vegetação, eles devem se localizar a uma altura superior a 2,10 m. A faixa de acesso 

destina-se ao acesso das edificações existentes na via pública, e só será permitida nas 

calçadas largas, podendo apresentar dimensão variável sem o estabelecimento de largura 

mínima para tal. 

Assim, dado o diagnóstico da cidade de Cubatão, muitos bairros não apresentam 

calçadas com a largura mínima proposta pela NBR 9050/2020, que é de 1,90 metros. A 

média da cidade atinge esse valor, entretanto, ainda é necessário planejamento e gestão 

adequada da arborização urbana visto o cenário atual do município.  
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De acordo com o Manual Prático de Acessibilidade do CONFEA - Conselho Federal 

de Engenharia e Agronomia, disponibilizado em 2018, o plantio de vegetação nos passeios 

deve atender aos seguintes critérios: 

✓ Estar inserida na faixa de serviço, por estar situada junto à via de tráfego de 

veículos, protege os pedestres de possíveis confrontos com veículos;  

✓ É admitido o plantio de grama desde que respeitada a faixa de circulação livre;  

✓ Elementos da vegetação como plantas entouceiradas, ramos pendentes, 

galhos de árvores e arbustos não devem avançar na faixa de circulação livre, 

respeitando a altura mínima de 2,10 m;  

✓ Orlas, grades, muretas ou desníveis entre o piso e o solo não devem avançar 

na faixa de circulação livre;  

✓ No caso de grelhas das orlas para proteção de vegetação, estas devem possuir 

vãos não superiores a 15 mm de largura, posicionadas no sentido transversal 

ao caminhamento;  

✓ Junto às faixas livres de circulação não são recomendadas plantas com as 

seguintes características: dotadas de espinhos, produtoras de substâncias 

tóxicas, espécies com frutos de grandes dimensões e plantas cujas raízes 

possam danificar o pavimento. 

Para as árvores que estão localizadas em calçadas estreitas, a substituição deve ser 

evitada e as medidas listadas abaixo podem ser aplicadas, dependendo de cada caso. 

✓ Alargamento de, no mínimo, 1,20 m da calçada, condicionado ao atendimento 

da legislação vigente;  

✓ Alargamento da faixa de serviços gramada, de forma a abranger a árvore 

existente;  

✓ Reposicionamento da faixa de circulação de pedestres;  

✓ Inserção de via ciclável, de forma a abrigar a árvore em divisor com a calçada 

ou com a faixa de rolamento de veículos motorizados;  

✓ Expansão dos canteiros sobre o leito carroçável - ampliar faixa de serviço sobre 

a via;  

 

10.7 Necessidade de poda e supressão 

 

Poda é uma prática fundamental para manter a saúde e a beleza das árvores, 

garantindo sua longevidade e contribuindo para um ambiente mais seguro e agradável. No 

entanto, é essencial realizar as podas corretamente e seguir as práticas recomendadas por 
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um responsável habilitado para evitar danos desnecessários às árvores. As podas são 

práticas de manutenção preventivas e necessárias a fim de promover o crescimento 

saudável das árvores, direcionar o seu crescimento, fortalecendo a sua estrutura, estimular 

a frutificação, remover galhos mortos, controlar o tamanho do exemplar, prevenir a 

propagação de doenças e a infestação por pragas.  

Em meio urbano, as podas são indicadas principalmente para casos de interferências 

com a infraestrutura urbana e com os equipamentos públicos do município. As podas 

emergenciais se destinam aos exemplares arbóreos próximos de infraestruturas elétricas 

ou equipamentos, representando perigos de acidentes ou interrupções no fornecimento de 

energia. O objetivo primordial desta manutenção é garantir a segurança da população e a 

qualidade do fornecimento de eletricidade. Neste caso, a distribuidora de energia só 

executa essa ação quando há um risco iminente de choque elétrico ou interrupção do 

fornecimento de energia devido a presença do exemplar arbóreo. 

Assim, em ambientes públicos (passeio público, praças, parques e áreas verdes), a 

poda é de responsabilidade do município de Cubatão, já em propriedades particulares, a 

responsabilidade é do proprietário do imóvel. Nota-se a proibição de poda drástica para 

árvores isoladas no município, de acordo com a Lei n° 133 de 17 de dezembro de 2023. O 

artigo 59 inciso II, da mesma lei, destaca a não permissão, com indicação penalidade para 

sujeitos que podarem ou manejarem árvores isoladas sem autorização. Sendo assim, para 

solicitar a poda de árvores da área urbana de responsabilidade do poder público municipal, 

o munícipe deve se dirigir ao Protocolo, da Prefeitura, acompanhado de documento de 

identidade com foto, e preencher o requerimento disponível, conforme explicado no item 

12 – Políticas de Administração. 

Ações de remoção de exemplares arbóreos consistem na retirada da árvore e são 

indicados apenas para casos específicos, quando não há outra opção viável. Os casos 

seguem listados na sequência e devem ser indicados por um responsável habilitado. 

✓ Indivíduo mortos; 

✓ Espécies invasoras, fora de controle e nocivas à saúde; 

✓ Condição fitossanitária comprometida; 

✓ Risco iminente de queda; 

✓ Interferência negativa nas infraestruturas urbanas; 

✓ Para execução de obras públicas e de interesse da comunidade; 

✓ Plantio irregular. 
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Ressalta-se que, após a remoção do exemplar arbóreo, nas vias públicas da cidade, 

deve ser executado a substituição do mesmo em locais adequados. O manejo de qualquer 

indivíduo arbóreo isolado, em área de domínio público ou em lotes privados, é permitido 

mediante prévia e autorização da Prefeitura Municipal. 

Destaca-se que, a responsabilidade pela remoção e substituição de exemplares 

arbóreos isolados, nativos ou exóticos em vias públicas do município de Cubatão cabe ao 

órgão municipal responsável pela manutenção da cidade, e, cabe a Secretaria de Meio 

Ambiente a emissão de autorização para tal. Em casos de acidentes e/ou emergências 

com as árvores do município, a Defesa Civil emite um laudo técnico e a secretaria 

responsável pela manutenção realiza a retirada do exemplar.  

Para munícipes que queiram solicitar a remoção de exemplar arbóreo em vias 

públicas, o processo se assemelha ao de solicitação de poda. Os pedidos são realizados 

através de preenchimento do requerimento junto ao Protocolo municipal. Os procedimentos 

e as técnicas adequadas para supressão de exemplares arbóreos devem seguir as 

diretrizes apresentadas no item 11.8 – Procedimentos de supressão e poda e devem ser 

sempre acompanhadas de um profissional habilitado. 

 

10.8 Prioridades de intervenção 

 
 

Dado que o cenário da arborização urbana de Cubatão foi exposto, assim como as 

práticas de manutenção que são necessárias às árvores da cidade, destaca-se neste item 

as intervenções que devem ser priorizadas pelo governo municipal. São elas: 

✓ Manejo para as árvores com processos abertos pelos munícipes, na Prefeitura 

Municipal, por meio da Secretaria de Meio Ambiente e demais Secretarias 

envolvidas; 

✓ Substituição de árvores mortas e com risco de queda;  

✓ Substituição de indivíduos em condição fitossanitária comprometida, espécies 

fora de controle e nocivas à saúde; 

✓ Substituição gradativa de exemplares arbóreos que conflitam com a 

acessibilidade de pedestres nas calçadas e com infraestrutura urbana; 

✓ Readequação da infraestrutura urbana e dos equipamentos urbanos a fim de 

evitar a remoção de exemplares arbóreos; 

✓ Plantio contínuo e gradual de mudas nos bairros do município. 
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10.9 Área para novos plantios 

 

Praças, calçadas, canteiros centrais e parques da cidade de Cubatão são exemplos 

de áreas que podem ser destinadas ao plantio de mudas. O plantio deve seguir as diretrizes 

aqui estabelecidas, descritas no Item 11 – Diretrizes de Arborização, quanto as espécies 

recomendadas, procedimentos de plantio e escolha de áreas adequadas, podendo ser 

executados pelos munícipes e/ou pelo poder público em ações rotineiras ou 

comemorativas, como por exemplo “Dia da Árvore” e por meio de assinatura de termos de 

compromisso com setor privado.  

De uma maneira geral, os bairros Parque São Luís e Vila Elizabeth apresentam 

calçadas apropriadas para o plantio de mudas, e poucas árvores por quilômetro de calçada, 

dessa forma, se configuram como potenciais locais para o plantio de mudas, a fim de 

contribuir com a arborização urbana do município.  

 

11. DIRETRIZES DE ARBORIZAÇÃO 

 

O planejamento da arborização urbana no município deve estabelecer e garantir, em 

conjunto com os projetos de implantação de infraestrutura e considerando as 

características de cada espaço urbano, a qualidade ambiental e estética das vias públicas.  

A arborização urbana quando bem planejada contempla as características e a 

compreensão das condições do entorno urbano de cada área verde e de cada exemplar 

arbóreo. Para tal, é necessário analisar o local de plantio, solo, espaço disponível, 

localização das infraestruturas e equipamentos urbanos, assim como as características 

das espécies escolhidas. Dessa forma, a escolha da espécie mais adequada está 

relacionada não só a sua origem nativa, mas também com as condições urbanas do local 

onde irá se desenvolver. O objetivo desta escolha abrange a viabilidade e a harmonia entre 

o exemplar arbóreo e a urbanização do município de Cubatão. 

Para esse propósito, existem diretrizes que devem ser seguidas. Elas estão expostas 

na sequência. 
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11.1 Escolha de espécies 

 

A escolha de espécies para compor a arborização urbana do município de Cubatão 

levou em consideração as características das espécies e particularidades do local de 

plantio. A indicação das espécies se relaciona com: porte da árvore, desenvolvimento, copa 

(forma e densidade), fruto (tamanho, seco ou carnoso), floração, raízes, adaptabilidade ao 

clima da região, ausência de princípios tóxicos e manutenção. É proveitoso manter a 

diversificação das espécies como forma de evitar a monotonia e problemas de pragas e 

doenças. Deve-se observar principalmente:  

✓ Porte das árvores; 

✓ Origem da espécie, com prioridade de nativas;  

✓ Interesse paisagístico;  

✓ Sistema radicular que não prejudique o passeio em via pública e estabeleça 

resistência à estrutura da árvore;  

✓ Ausência de princípios nocivos à população, tóxicos ou alérgicos. 

Para evitar inconvenientes em relação aos frutos, recomenda-se o não plantio de 

árvores frutíferas em avenidas e calçadas de Cubatão devido a problemas como risco de 

queda de frutos grandes em pedestres, depreciações e atrativo para insetos quando o fruto 

cai sobre o solo. É importante frisar que o plantio de espécies frutíferas deve ser priorizado 

em áreas verdes, como praças que, desta forma, mantem o maior aproveitamento da 

população na formação de bosques pelo município. Assim, dado também o Patrimônio 

Arbóreo do município de Cubatão, as espécies recomendadas para novos plantios, em 

calçadas, estão citadas na Tabela 6.
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Tabela 6: Espécies recomendadas para arborização urbana 

 

Nome Popular Nome Científico 

Locais de Plantio 

Calçadas entre 
1,90 e 3,0 m 

Calçadas maiores que 
3 m, canteiros centrais 

Áreas 
Verdes 

Abricó da praia Manilkara bidentata     x 

Acácia Imperial Cassia fistula x x x 

Açoita cavalo Luehea candicans x x x 

Aldrago Pterocarpus violaceus x x x 

Angelim doce Andira fraxinifolia x x x 

Araçá Psidium cattleyanum x x x 

Aracá do mato  Campomanesia guazumifolia x x x 

Aroeira pimenteira Schinus terebinthifolius x x x 

Babosa-branca Cordia superba x x x 

Cambucá Plinia edulis     x  

Cambuci Campomanesia phaea     x 

Canafístula Peltophorum dubium   x x 

Canelinha Nectandra megapotamica   x x 

Canudo de Pito Senna bicapsularis x x x 

Carobinha Jacaranda puberula x x x 

Cereja do Mato Eugenia involucrata x x x 

Chal chal Allophylus guaraniticus x x x 

Coração de negro Poecilanthe parviflora x x x 

Dedaleiro Lafoensia pacari x x x 

Embiruçu Pseudobombax grandiflorum x x x 

Falso-barbatimão Cássia leptophylla x x x 

Farinha Seca Albizia niopoides     x 

Grumixama Eugenia brasiliensis   x x 

Guaçatonga Casearia sylvestris x x x 

Guarimim da folha fina Myrcia rostrata x x x 

Inga branco Inga laurina     x 

Inga do brejo Inga vera     x 
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Nome Popular Nome Científico 

Locais de Plantio 

Calçadas entre 
1,90 e 3,0 m 

Calçadas maiores que 
3 m, canteiros centrais 

Áreas 
Verdes 

Ipê roxo Handroanthus impetiginosus   x x 

Ipê roxo 7 folhas Handroanthus heptaphyllus x x x 

Ipê-amarelo Handroanthus chrysotrichus x x x 

Ipê-amarelo-do-brejo  Tabebuia umbelata   x x 

Ipê-branco Tabebuia roseoalba x x x 

Ipê-verde Cybistax antisyphilitica x x x 

Jabuticabeira Myrciaria trunciflora   x x 

Jacarandá Jacarandá cuspidifolia x x x 

Jacarandá mimoso Jacaranda mimosifolia x x x 

Jerivá Syagrus romanzoffiana   x x 

Lixeira Aloysia virgata x x x 

Lofântera Lophantera lactescens x x x 

Manacá da Serra Tibouchina mutabilis x x x 

Manacá de cheiro Brunfelsia uniflora x x x 

Monguba Pachira aquatica     x 

Oiti Moquilea tomentosa x x x 

Pau Cigarra Senna multijuga   x x 

Pau ferro Caesalpinia ferrea     x 

Pau-fava Senna macranthera x x x 

Pitangueira Eugenia uniflora     x 

Quaresmeira Pleroma granulosum x x x 

Sabão de soldado Sapindus saponaria   x x 

Sibipiruna Poincianella pluviosa var. peltophoroiddes   x x 

Sombreiro Clitoria fairchildiana x x x 

Tingui Preto Dictyoloma vandellianum   x x 

Tucaneiro Citharexylum myrianthum   x x 

Uvaia Eugenia pyriformis     x 
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11.2 Espécies não recomendadas 

 

Existem espécies não recomendadas para o ambiente urbano, como aquelas que 

são tóxicas, alergênicas, espinhosas e exóticas com potencial invasor. Árvores que 

produzem frutos não são recomendadas para as vias públicas, como calçadas e avenidas, 

e devem ser predominantemente plantadas em áreas verdes, como bosques e praças. É 

aconselhável evitar árvores que exigem poda frequente, que possuem cerne frágil ou 

ramos quebradiços. Ainda, não se recomenda aquelas espécies que são suscetíveis a 

infestações de pragas ou doenças. Deve-se priorizar indivíduos arbóreos, em relação a 

arbustivos, pelo baixo benefício ambiental que estes apresentam.  

As espécies indicadas na Tabela 7 abaixo são relativamente conhecidas 

popularmente, entretanto, não devem ser plantadas em áreas públicas.  

 

Tabela 7: Espécies não recomendadas para arborização urbana 

Nome Popular Nome Científico  Motivo 

Areca-bambu Dypsis lutescens As touceiras danificam as calçadas 

Alfeneiro Ligustrum lucidum Exótica com potencial invasor 

Chapéu de Sol Terminalia catappa L 
Sistema radicular agressivo, pode danificar 
calçadas e muros; espécie exótica invasora 

Chapéu de Napoleão Thevetia peruviana 
Exótica, tóxica para fauna e para seres 

humanos 

Cheflera Schefflera actinophylla Exótica com potencial invasor 

Cordia africana Cordia myxa Exótica com potencial invasor 

Espatódea Spathodea nilótica 
Exótica com potencial invasor; tóxica para 

fauna 

Espirradeira Nerium oleander Tóxica para fauna e seres humanos 

Fícus Ficus benjamina 
Sistema radicular agressivo, pode danificar 

calçadas e muros 

Fícus Ficus elastica Exótica com potencial invasor 

Jambolão Syzygium jambolanum Exótica com potencial invasor 

Jaqueira Artocarpus heterophyllus Frutos grandes e espécie exótica invasora 

Leucena Leucaena leucocephala Exótica invasora 

Limoeiros Citrus spp Presença de espinhos 

Mangueira Mangifera indica 
Presença de frutos; exótica com potencial 

invasor 

Neem Azadirachta indica Tóxica 

Unha de vaca Bauhinia forficata Presença de espinhos 

Palmeira Caryota Caryota urens Tóxica 

Pau incenso Pittosporum undulatum Exótica com potencial invasor; alelopática 

Pinus  Pinus spp Exótico com potencial invasor 

Santa Bárbara Melia azedarach Exótica com potencial invasor 
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11.3 Aquisição de mudas 

 

A aquisição de mudas adequadas e saudáveis é o primeiro passo para o sucesso da 

arborização do município. As mudas a serem adquiridas para o plantio do município devem 

atender as seguintes características, conforme citado abaixo e exemplificado na Figura 36. 

✓ Estarem adaptadas ao clima do local de destino; 

✓ Apresentar vitalidade e resistência; 

✓ Copa apresentando, no mínimo, 3 ramos; 

✓ Altura mínima de 1,5 metros, da primeira bifurcação; 

✓ DAP mínimo de 0,01 metros; 

✓ Isenta de doenças e pragas; 

✓ Sistema radicular bem formado e consolidado; 

✓ Tronco ereto e rígido. 

Figura 36: Características de mudas para aquisição 

 

Fonte: Adaptado da Cartilha de Arborização Urbana de Itapevi, SP 

 

11.4 Área Permeável 

 

A área permeável que envolve o indivíduo arbóreo é um dos principais fatores para 

o desenvolvimento saudável da espécie, pois permite a aeração, respiração e a absorção 

de água e nutrientes de forma adequada à planta. Por isso, deve ser adotada uma área 

permeável em volta do exemplar, denominada espaço árvore, de tamanho compatível com 



67 
 

 

as características da árvore e as características do local que está inserida. Para árvores 

plantadas em calçadas, recomenda-se que a área permeável seja de, no mínimo, 0,60 cm 

x 0,60 cm em torno da árvore. Ressalta-se ainda que se deve manter uma faixa livre de 

1,20 metros de passeio para acessibilidade de pedestres.  

Esta estrutura envolta às árvores pode ser de canteiros, área gramada, grelhas 

arbóreas, piso e concreto drenantes, conforme exemplifica a Figura 37. A faixa de serviço, 

onde as árvores serão alocadas, também pode ser integralmente gramada.  

Figura 37: Exemplo de calçada com materiais permeáveis 

 

Fonte: Adaptada do Guia de Arborização de Santos, SP 

 

11.5 Locais de plantio 

 

O espaço livre mínimo para o trânsito de pedestre em passeios públicos deverá ser 

de 1,20m, conforme NBR 9.050/2020. De acordo com a Lei Complementar n° 135, de 28 

de dezembro de 2023 que institui normas sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo 

do Município de Cubatão, a dimensão mínima das calçadas do município deve atingir: 

✓ Mínimo de 3 metros em vias arteriais; 

✓ Mínimo de 3 metros em vias arteriais e Canteiros Centrais; 

✓ Mínimo de 3 metros em vias coletoras; 

✓ Mínimo de 2 metros em vias locais tipo 1; 

✓ Mínimo de 1,5 metros em vias locais tipo 2. 
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Nas ruas com passeio de largura inferior a 1,50 metros não é recomendável o plantio 

de árvores, uma vez que, 1,20 metros são destinados a faixa livre. Portanto, 30 centímetros 

restantes não são adequados para uma árvore, com sua área permeável. Para estes locais, 

uma opção é estimular o plantio de árvores em áreas particulares, próximo a calçada, que 

permita a copa sombrear a via pública, e/ou a inserção de apenas calçada permeável, com 

a presença de flores e/ou grama. 

Uma alternativa para a arborização de passeios públicos estreitos é aumentar a 

largura desses passeios em alguns trechos, permitindo o plantio de árvores. Estes 

espaços-árvore podem ser intercalados com vagas para o estacionamento de veículos. 

Assim, a ampliação não só acomodará as árvores, mas também garantirá a acessibilidade 

para os pedestres. A Figura 38 apresenta um croqui da situação retratada. 

Figura 38: Croqui demonstrando a ampliação do passeio público para o plantio de árvores. 

 

Adaptado de Muneroli e Mascaró (2010), Revista da Sociedade Brasileira de Arborização Urbana. 

 

Outro ponto fundamental para o sucesso da arborização urbana é a escolha da 

espécie, em função da largura da calçada. A Tabela 8 apresenta estas recomendações. 

Tabela 8: Diretrizes de plantio: escolha do porte da árvore em função da largura da calçada 

Porte da árvore Largura da calçada Local 

Pequeno (até 5 metros) Calçadas entre 1,90 e 3,0 metros Passeios públicos sem 
rede elétrica 

Médio (entre 5 e 10 metros) Calçadas entre 1,90 e 3,0 metros Passeios públicos sem 
rede elétrica 

Grande (acima de 10 metros) Calçadas maiores que 3 metros 
Passeios sem rede elétrica, 
praças, parques, rotatórias, 

canteiros centrais 
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A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá indicar para o órgão municipal 

responsável pela manutenção pública, a eliminação, com a devida substituição, das mudas 

nascidas ou indevidamente plantadas nos logradouros públicos, considerando aspectos e 

critérios técnicos. A Tabela 9, na sequência, exibe as medidas mínimas que o plantio de 

árvores, nas calçadas, deve seguir para que a arborização urbana apresente bons 

resultados. 

Tabela 9: Diretrizes de plantio: medidas mínimas entre as árvores e as infraestruturas e 
equipamentos urbanos 

Estruturas Distâncias mínimas 

Entre as mudas 
4 metros para mudas de pequeno porte 

8 metros para mudas de médio porte 
12 metros para mudas de grande porte 

Guia 0,10 metros do início do berço 

Esquinas 5 metros 

Bueiro 2 metros 

Postes de iluminação e fiação  4 metros 

Placas de sinalização 3 metros 

Semáforos 5 metros 

Boca de lobo e caixa de inspeção 2 metros 

Guias rebaixadas 2 metros 

Encanamentos de água e esgoto e fiação 
subterrânea 

1 metro 

Ramais de ligações subterrâneas 3 metros 

Pontos de ônibus 4 metros 

Mobiliário urbano bancas, cabines, 
guaritas, telefones;  

2 metros 

Hidrantes 3 metros 

Tubulações subterrânea de gás Plantio não recomendado 

 

Indivíduos arbóreos que se encontram em situações diferentes das citadas acima, 

devem ser substituídos gradativamente a fim de evitar danos a terceiros e sem que haja 

déficit na arborização urbana do Município. 
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11.6 Áreas de domínio de concessionárias 

 

A responsabilidade pela manutenção das árvores e da vegetação nas faixas de 

domínio das rodovias administradas pela Ecovias, assim como por outras concessionárias, 

existentes no município de Cubatão, é atribuída às próprias concessionárias. Esse manejo 

inclui a poda de árvores, o corte de vegetação que possa representar riscos, e o plantio de 

novas árvores. Por outro lado, qualquer intervenção necessária na vegetação dentro dos 

limites das faixas de domínio das concessionárias, como Ecovias, Transpetro, DER, MRS 

Logística, Rumo e outras, requer, além da autorização do órgão ambiental competente, a 

solicitação de anuência prévia das concessionárias, por parte do empreendedor. 

A presença e ocupação de Faixa de Linha de Transmissão e Distribuição Elétrica, da 

Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL é uma realidade na cidade de Cubatão. Para 

isso, a orientação técnica GED – 22 “Ocupação de Faixa de Linha de Transmissão”, 

disponibilizada pela Companhia, apresenta critérios e procedimentos para utilização e 

ocupação destas faixas, quando relacionadas a presença de vegetação. A norma diz que 

o exemplar arbóreo não pode ultrapassar a distância de segurança de 4 metros entre o 

condutor mais baixo e o ponto mais alto da vegetação em sua fase adulta. Por este motivo, 

as espécies recomendadas para esse local são aquelas de pequeno porte, com limite de 

4 metros de altura. A Figura 39, extraída da citada Orientação Técnica, exemplifica isto. 

Figura 39: Espaços verticais mínimos para o plantio em áreas de Faixas de Linha de 
Transmissão e Distribuição Elétrica  
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11.7 Procedimentos de Plantio 

 

11.7.1 Preparo do local 

 

O preparo do local de plantio da muda inicia-se com a abertura de berços, ou seja, 

abertura de cova. Ela deve contar com dimensões mínimas de 0,6m de comprimento, 

largura e profundidade. Essa abertura, quando em passeio público, deve estar alocada 

próxima à guia da sarjeta, observando a exigência da NBR 9050/20 de 1,20m de faixa de 

passagem livre. Pode-se também deixar uma faixa contínua com mínimo de 0,6 m de 

largura de área permeável na calçada rente à guia sarjeta para o plantio. Em canteiros 

centrais, praças ou áreas com maior espaço disponível, essas dimensões podem ser 

maiores garantindo maior área permeável à árvore, permitindo infiltração de água e 

aeração do solo. 

O solo do berço deve ser retirado, e sendo de boa qualidade, poderá ser misturado 

na proporção 1:1 com composto orgânico para o preenchimento após a alocação da muda 

na cova. Sendo de má qualidade, deve ser retirado totalmente e substituído por outro com 

constituição, porosidade, estrutura e permeabilidade adequada ao bom desenvolvimento 

da muda plantada. 

 

11.7.2 Plantio e tutoramento 

 

Inicia-se o plantio com a retirada cuidadosa da embalagem, para não quebrar o 

torrão. Após essa etapa deve-se alocá-la no centro do berço fazendo com que o colo da 

muda (região entre as raízes e o tronco) fique no mesmo nível do canteiro, nunca enterrado 

e nem exposto. Uma tecnologia que pode ser utilizada nesse momento do plantio é o 

hidrogel, um polímero com excelente capacidade de retenção de água, atuando como uma 

reserva hídrica para a planta. Este gel reduz o estresse hídrico causado pela falta ou 

excesso de água, ajustando-se às necessidades individuais de cada planta. 

O tutoramento consiste na colocação de uma haste, preferencialmente, de bambu, 

mas podendo ser de outros materiais como madeira, metal ou plástico, medindo 

aproximadamente 2,10 metros de altura, o que se refere ao tamanho da muda somado a 

parte fixada no solo. A estaca é temporária e recomendada para garantir o crescimento 

vertical da muda. Os chamados tutores devem ser cuidadosamente fincados no fundo do 

berço, ao lado do torrão, permanecendo amarrados ao lado da muda com barbantes ou 
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fitilhos maleáveis (plástico ou sisal) para que não cause injúrias ao troco ao longo do 

crescimento. Essa amarração deve ser em forma de um 8 deitado, com um dos “círculos” 

do 8 em torno do tronco da muda e outro, no tutor.  

Após, esses procedimentos, deve-se colocar o solo retirado anteriormente e 

comprimi-lo por ação mecânica, sem que haja danos à muda, para que ela possa 

permanecer firme no local. A Figura 40 apresenta a técnica de plantio e tutoramento.  

 

Figura 40: Técnica de plantio e tutoramento 

 

 

11.7.3 Irrigação 

 
A muda deverá ser imediatamente regada após o plantio preenchendo os macro e 

micro poros do solo. A irrigação deve ser frequente, em conformidade com as condições 

climáticas do local. 

 

11.7.4 Replantio 

 

Em caso de perda de mudas, é necessário adquirir uma nova com boa condição 

fitossanitária e repetir todos os procedimentos de forma a possuir um exemplar arbóreo 

sadio e exuberante. Caso a perda da muda tenha se dado por danos mecânicos, protetores 

laterais adicionais, além dos tutores, podem ser usados para garantir a consolidação 

completa do tronco. 
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11.7.5 Fatores estéticos 

 

É proibida a caiação ou pintura dos troncos das árvores, visto ser uma prática cultural 

com intuito de passar uma aparência de higiene, sofisticação e evitar possíveis 

pragas. Porém, esse procedimento é inadequado e, ainda, pode ocasionar injúrias às 

árvores. Algumas espécies não respiram somente pelas folhas e possuem nos troncos 

estruturas chamadas “lenticelas” que servem para trocas gasosas que auxiliam no 

funcionamento da planta. Quando o tronco da árvore é pintado, essas importantes 

estruturas são fechadas, prejudicando-a.  

É proibida também a prática de fixar placas, cartazes ou qualquer outro instrumento 

de publicidade, bem como cabos e fios, ou outros objetos e instalações (conforme Art.59 

da Seção X da Lei Complementar 133/2023), visto que a utilização de pregos, arames ou 

demais artifícios de fixação podem prejudicar a fitossanidade do indivíduo arbóreo. 

 

11.7.6 Monitoramento do plantio 

 

Fica a Secretaria Municipal de Meio Ambiente responsável por fiscalizar o plantio e 

desenvolvimento da muda, indicando à Secretaria Municipal responsável pela manutenção 

do município, os manejos adequados como substituição ou reposição da muda, adubação, 

retutoramento, eliminação de brotações laterais basais para evitar entouceiramento da 

árvore, bem como as necessidades de podas. Ressalta-se que, os manejos citados são de 

responsabilidade do órgão municipal que realiza as manutenções no município.  

 

11.8 Procedimentos de supressão e poda 

 

As árvores serão removidas pelo corte convencional com motosserra, e é 

fundamental que estes equipamentos apresentem as devidas licenças ambientais, junto ao 

IBAMA. Deverá ser mantida a uma distância mínima de segurança, evitando acidentes com 

a queda de árvores. As árvores deverão ser preparadas para o corte, verificando se a 

direção de queda recomendada é adequada, e se existe riscos de acidentes como, por 

exemplo, a existência de galhos quebrados pendurados na copa. Quando for possível 

derrubar a árvore por inteiro deve-se seguir as recomendações na sequência.  

O entalhe direcional deve ser feito o mais seguro para a queda da árvore. Primeiro 

realiza-se um corte horizontal até 1/3 do tronco, em seguida outro corte inclinado que forma 

45º com o corte horizontal. O último corte é feito no lado contrário ao da boca. Ele se inicia 
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a 10 cm acima do entalho direcional, ou boca. A profundidade deve alcançar a metade do 

tronco; a parte que sobra do miolo do tronco é chamada de filete de segurança ou 

dobradiça. Durante a queda, a dobradiça serve para puxar a árvore na direção planejada. 

Na medida em que a dobradiça for cortada, a árvore vai perdendo sustentação e acaba 

caindo na direção do que sobrou da dobradiça. Essa sobra provoca uma torção que leva o 

tronco a cair na direção de queda planejada, conforme Figura 41. 

Figura 41: Corte básico no tronco da árvore 

 

É fundamental que os procedimentos de supressão consistam no arranquio pela raiz 

do indivíduo arbóreo, sendo inadequado o corte apenas do tronco e da copa. Essa prática 

errônea em deixar as raízes no calçamento põe em risco os pedestres, visto que, com o 

apodrecimento dessa parte orgânica no passar dos anos, a calçada tende a afundar.  

Em caso de impossibilidade de remoção da árvore por inteiro, deve-se remover, 

primeiramente, a maior parte das ramificações, cortar os galhos restantes e deixar somente 

o tronco. Assim, deve-se cortar o tronco em pedaços até o colo. Já os procedimentos de 

poda devem estar em consonância com a ABNT NBR 16246-1 – Florestas Urbanas, 

visando a manutenção da fitossanidade dos indivíduos arbóreos. Segue os tipos de poda: 

✓ Poda de Limpeza: consiste em poda seletiva para remover galhos mortos, 

doentes ou quebrados; 

✓ Poda de Desrama ou Raleamento: consiste em poda seletiva para reduzir a 

densidade dos galhos vivos. Neste caso, a estrutura da árvore não deve ser 

comprometida, portanto é importante que haja uma distribuição equilibrada de 

desrame dos galhos individuais; 

✓ Poda de Elevação da Copa: consiste em poda seletiva para fornecer espaços 

verticais; 

✓ Poda de Redução: consiste em poda seletiva para reduzir a altura e/ou largura 

da copa e assim, a área e o volume da copa. Importante obedecer a arquitetura 
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típica da espécie, buscando uma distribuição equilibrada dos ramos. Aqui deve-

se considerar a tolerância da espécie a este tipo de poda; 

✓ Poda de Condução: consiste na poda de limpeza e a remoção de galhos que 

estejam em atrito com outro ou possuam fraca ligação com seu galho de 

origem. A remoção de galhos que interfiram com elementos construídos e/ou 

equipamentos urbanos é recomendada desde que não prejudiquem a estrutura 

original da copa da árvore, visto ser importante a manutenção da distribuição 

equilibrada dos galhos na copa. 

✓ Poda Emergencial: consiste na poda sem programação e sem a exigência de 

autorização prévia da Prefeitura, visto se tratar de solucionar problemas 

emergenciais causados por galhos que ofereçam risco imediatos a terceiros 

e/ou a serviços de utilidade pública. Importante salientar que essa poda deve 

ser executada pela Defesa Civil, Corpo de Bombeiros e/ou equipes da 

Prefeitura Municipal, devendo posteriormente notificar a Semam. 

✓ Podas de Palmeiras: recomendada quando fronde, inflorescências, frutos e 

pecíolos puderem criar uma condição de risco. Recomenda-se a retirada de 

folhas junto à base do pecíolo sem causar danos aos tecidos vivos da estirpe. 

Importante não remover frondes vivas e saudáveis que se iniciem em ângulo 

maior ou igual a 45º com o plano horizontal na base das frondes, exceto casos 

que entejam em conflito com redes aéreas de serviços. 

As podas se fazem necessárias para uma convivência harmônica entre as árvores e 

os equipamentos urbanos, mas deve-se ter o cuidado para que a poda não se torne o 

principal motivo de queda das árvores. Em hipótese alguma deve-se retirar galhos grossos, 

porque eles fazem parte da estrutura e do equilíbrio das árvores, ou seja, da sua 

sustentação. Assim, as podas devem ser feitas por equipes treinadas e habilitadas, tendo 

profundo conhecimento daquilo que está fazendo. Importante ressaltar que quanto mais 

poda se faz necessária em uma árvore, mais inadequada ela está para aquele espaço, 

pois o “normal” é não precisar podar, e deixar a árvore crescer em seu formato natural. 

A poda de raízes não é recomendada, devendo ser priorizado o aumento dos 

canteiros e espaços onde a árvore está plantada. Caso imprescindível, deve ser realizada 

com ferramentas adequadas, com cortes que devem resultar em uma superfície plana, não 

permitindo o ressecamento do tecido, a uma distância e intensidade que não comprometam 

a estabilidade e a vitalidade do indivíduo arbóreo. 

Recomenda-se que, os resíduos vegetais provenientes das podas e das supressões 

dos indivíduos arbóreos sejam destinados a compostagem do município. 
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11.9 Tombamento 

 

Disciplinado pelo Decreto-Lei 25/37, a finalidade do tombamento é a conservação da 

integralidade dos bens acerca das quais haja um interesse público pela proteção de suas 

características especiais, e pode ser aplicado aos bens móveis e imóveis, públicos ou 

privados, de interesse cultural ou ambiental. O tombamento é um processo administrativo 

capaz de conferir ao bem protegido a condição de imodificabilidade de sua essência e a 

vedação de alterações negativas em seu entorno. Portanto, quando decretadas imunes ao 

corte, as árvores não podem mais ser cortadas a não ser em caso de risco de queda, após 

a revogação do Ato normativo. Fundamentado também pelo art. 70 da Lei Federal nº 

12.651/2012, o Poder Público poderá declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo 

de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta sementes. 

Assim, o tombamento de uma árvore no município poderá ser requisitado à 

Prefeitura, através do Órgão Competente, Conselho Municipal de Meio Ambiente 

(Comdema), seja por munícipe ou Poder Público. O Ato deve ser assinado pelo Prefeito 

após aprovação do Comdema, com registro em ata desse órgão e publicado em Diário 

Oficial Municipal. Ainda, uma placa informativa sobre o tombamento com minimamente o 

nome científico deve ser instalada ao lado do exemplar arbóreo tombado.  

 

11.10 Monitoramento do Plano 

 

O monitoramento das árvores urbanas deve ser realizado de maneira contínua, e 

visa acompanhar o desenvolvimento das árvores existentes e das mudas plantadas, 

observando-se e registrando-se todas as alterações ocorridas, a fim de se fazer novo 

planejamento. É importante que todo o processo de manutenção seja acompanhado por 

técnicos habilitados, devendo-se atualizar qualitativa e quantitativamente as informações 

contidas no banco de dados da arborização urbana, fazendo-se sempre uso de um 

cadastro georreferenciado. 

Após os plantios, a Prefeitura Municipal de Cubatão deve manter um canal aberto 

com a população para que ela informe aspectos relacionados ao estado geral das árvores 

e a receptividade da população ao plano implantado. Informações como: o aparecimento 

de pragas, doenças, danos mecânicos ou morte da planta, necessidade de tratos 

silviculturais, agendamento de intervenções, entre outros, são fundamentais para que a 

Prefeitura organize seu cronograma de ações em prol da arborização urbana da cidade. 
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12 POLÍTICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

 

12.1  Processos de solicitação de poda, plantio e supressão  

 

12.1.1 Em áreas públicas 

 

Conforme citado no tópico 10 – Práticas de manutenções necessárias, a poda, a 

supressão, e o plantio de exemplares arbóreos públicos, devem ser solicitadas junto a 

Prefeitura Municipal de Cubatão. Para solicitação de poda de árvores de responsabilidade 

do poder público municipal, ou seja, para aqueles exemplares que estão localizadas em 

passeio público, praças, parques e áreas verdes, o munícipe deve preencher um 

requerimento junto ao Protocolo, acompanhado de documento de identidade com foto.  

O requerimento é analisado pelo corpo técnico da Semam, que, após vistoria no local, 

emite laudo fitossanitário com a orientação do manejo mais adequado a ser executado pelo 

órgão municipal de manutenção pública. A Secretaria de Obras também se manifesta sobre 

a adequação da NBR 9050, que dispõe sobre acessibilidade em espaços públicos e 

equipamentos urbanos.  

A poda ou a remoção serão executadas após emissão, pela Semam, da Autorização 

para Manejo de Árvores Isoladas e do Termo de Compromisso Ambiental (TCA), quando 

necessário. O TCA é um documento que define a compensação ambiental para cada caso. 

Ressalta-se que, em ambos os casos a árvore só poderá ser manejada mediante análise 

técnica por responsável habilitado, do corpo de funcionários da Prefeitura Municipal, que 

indicará o manejo mais adequado, conforme já explanado anteriormente. 

O plantio de mudas de árvores em logradouros públicos deve iniciar com a prévia 

autorização da Prefeitura Municipal, através de seu órgão de atribuição municipal, no caso 

a Secretaria de Meio Ambiente. O processo também ocorre através de requerimento junto 

ao Protocolo da Prefeitura de Cubatão. A indicação da melhor espécie para cada plantio 

se dará pela Secretaria de Meio Ambiente que se atentará às espécies nativas da região, 

às interferências urbanas do local (fiação, recuo do imóvel, largura da calçada, e outros), 

bem como a preferência do solicitante. Caso existam viveiros disponíveis quando da 

emissão da autorização, a Prefeitura poderá indicar o local. Neste item é importante 

ressaltar a implantação de cadastro positivo de munícipes que tenham interesse em ter 

uma árvore em sua calçada, a fim de incentivar o plantio de árvores assim como elencar 

áreas potenciais de plantio e fomentar ações de educação ambiental. 
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Recomenda-se a adoção de digitalização de tais procedimentos para fundamentar a 

eficiência e automatização dos pedidos protocolados na Prefeitura Municipal. A 

digitalização permite que o munícipe deixe de se deslocar até Prefeitura para solicitar o 

manejo arbóreo, bem como apresenta vantagens em relação a obtenção de informações, 

otimização de tempo e custos operacionais. Ainda, permite que informação seja acessada 

e compartilhada de maneira mais rápida e segura. 

 

12.1.2 Em áreas particulares 

 

Para o manejo de árvores que se encontram no interior de áreas particulares, o 

munícipe deve seguir com o estabelecido na Lei Complementar nº 133, de 17 de novembro 

de 2023, que institui o Código de Posturas do município de Cubatão e a Lei Complementar 

n° 125, de 21 de dezembro de 2022, que dispõe sobre o licenciamento ambiental no 

município. De acordo com o Art. 52.  do Código de Posturas do município, o procedimento 

de autorização de manejo de remoção de árvores isoladas no Município de Cubatão 

obedecerá às seguintes etapas: 

I - Requerimento da autorização ambiental pelo empreendedor ou pelo 
Poder Público, acompanhado: 

a) dos documentos e projetos que justifiquem o pedido; 

b) do estudo técnico elaborado pelo profissional técnico competente, com 
anotação de responsabilidade técnica, que ateste para cada indivíduo 
arbóreo: 

I - Sua localização georreferenciada; 

II - Sua altura, da raiz ao fuste; 

III - seu DAP; 

IV - Sua espécie; 

V - Sua condição de nativa ou exótica; 

VI - O grau de ameaça de extinção; 

VII - seu estado fitossanitário; 

VIII - se há fauna nidada no indivíduo arbóreo e a identificação desta 
fauna; 

IX - As interações e interferências com o entorno, em especial com os 
equipamentos e serviços urbanos. 

c) da proposta de compensação de indivíduos nativos e exóticos 
suprimidos, na razão de 10 indivíduos nativos plantados em compensação 
para cada 1 suprimido, e 1 indivíduo nativo plantado para cada 1 indivíduo 
exótico suprimido. 
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I - Análise pelo órgão ambiental competente municipal dos documentos, 
projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias 
técnicas, quando necessárias; 

II - Solicitação pelo órgão ambiental competente municipal ao interessado 
de esclarecimentos e complementações, em decorrência da análise dos 
documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando 
couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 

III - solicitação pelo órgão ambiental competente municipal, quando este 
julgar necessário, de análises, manifestações e anuências de outros 
órgãos municipais estaduais ou federais. 

IV - Emissão de parecer conclusivo; 

V - Deferimento ou indeferimento do pedido de autorização, com definição 
de eventuais medidas mitigatórias, de recuperação ou compensação 
ambiental, dando-se a devida publicidade. 

Parágrafo único.  O Secretário de Meio Ambiente regulamentará o 
procedimento do pedido de autorização para manejo de remoção de 
árvore isolada por ato próprio. 

 

Nota-se que, toda documentação pertinente a solicitação de Autorização de 

Supressão também deve ser encaminhada ao setor de Protocolo, na Prefeitura Municipal 

de Cubatão. Entretanto, sugere-se para esta solicitação também, a digitalização e 

modernização do processo, conforme exposto no item acima.  

 

12.2  Gestão da arborização  

 

A gestão da arborização urbana no município de Cubatão é de responsabilidade da 

Prefeitura Municipal e cabe ao órgão ambiental municipal, as seguintes atribuições: 

✓ Autorizar serviços de poda, remoção, e plantio de exemplares arbóreos, 

seguindo as diretrizes de arborização aqui apresentadas;  

✓ Realizar vistorias periódicas para o manejo e conservação da arborização 

urbana; 

✓ Fiscalizar novos plantios e indicar o manejo adequado quando necessário. 

A Secretaria Municipal de Cubatão responsável pela manutenção e serviços públicos 

da cidade é quem deve executar a poda, a remoção e a manutenção dos exemplares 

arbóreos. As demais secretarias do município de Cubatão que estão envolvidas na 

realização de obras e/ou aprovação de projetos nas vias públicas, praças e parques 

necessitam se fundamentar nos parâmetros e diretrizes estabelecidos no Plano Municipal 

de Arborização Urbana e prever a sua implantação, bem como as medidas de manutenção 

de conservação e proteção da arborização existente, em conformidade com a legislação 
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vigente. Assim como este documento está integrado às Leis existentes no município e às 

Normas Brasileiras, os projetos urbanísticos e os demais órgãos municipais também 

necessitam estar integrados ao Plano.  

Um ponto a se destacar na gestão da arborização urbana integrada é a possibilidade 

de aquisição de mudas em detrimento de obrigações legais de munícipes e 

empreendimento. Este cenário já é observado na Lei Complementar n° 125, de 21 de 

dezembro de 2022, que dispõe sobre o licenciamento ambiental, e expõem a possibilidade 

de doação de mudas como compensação ambiental. Entretanto, essa postura também 

pode ser estendida como uma das medidas mitigadoras dos empreendimentos que estão 

passando pelo licenciamento urbanístico (EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança). Esses 

empreendimentos podem assumir o compromisso junto à Prefeitura de Cubatão para 

realizar plantios nas áreas públicas ou ainda doarem mudas. 

Firmar parcerias é um ponto fundamental na gestão da arborização urbana. Neste 

caso, cita-se o “Projeto Arborização + Segura”. Em janeiro de 2024, foi firmado um termo 

de Cooperação entre a Prefeitura Municipal de Cubatão e CPFL – Companhia Paulista de 

Força e Luz, denominado “Projeto Arborização + Segura”, com validade de 1 ano. O Projeto 

é uma iniciativa que enfatiza o compromisso de ambas as partes com ações sustentáveis 

que visam o aumento da qualidade de vida da população, através da revitalização gradativa 

da arborização urbana municipal considerada inadequada para a convivência harmônica 

com as estruturas do contexto urbano, especificamente, em relação a rede elétrica. 

O Projeto Arborização + Segura tem como objetivo executar substituição gradativa 

de árvores a serem indicadas pela CPFL com interferência contínua na rede elétrica de 

Cubatão, e de árvores já indicadas pela Prefeitura com sinalização para a supressão. Este 

projeto visa a eliminação de potenciais riscos de contato com a rede elétrica energizada, 

bem como a compensação ambiental, de 5 exemplares para cada árvore suprimida. 

A opção de parceria entre a Secretaria do Meio Ambiente, demais secretarias 

municipais que estão relacionadas com a arborização urbana e a Companhia Municipal de 

Trânsito (CMT) também podem ser viáveis. A CMT pode indicar a necessidade de 

desobstruir, através de podas, as sinalizações que estão em conflito com a vegetação nas 

vias públicas do município. Além disso, ações em conjunto com o órgão municipal são 

fundamentais para buscar soluções tecnológicas, práticas mais adequadas de manejo e 

até substituição de equipamentos e materiais em interferência com as árvores da cidade. 

Dessa forma, é fundamental também estimular outras parcerias, seja com 

universidades e entidades do terceiro setor, que apoiam o planejamento e gestão da 
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arborização urbana do município. Ressalta-se que “Parcerias e Meios de Implementação” 

é um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, que tem como metas: melhorar a 

coerência normativa para o desenvolvimento sustentável e promover a formação de 

parcerias eficazes nas esferas públicas, público-privada e da sociedade civil. 

A gestão pública do município de Cubatão necessita ser aprimorada para atender às 

questões da arborização urbana. O aprimoramento abrange, pontos estruturais, 

orçamentários e técnicos. Diante desse contexto, torna-se evidente a necessidade de 

ampliar o número de profissionais envolvidos diretamente no processo de gestão. Dessa 

forma, recomenda-se as seguintes ações, para a gestão e manutenção da arborização:  

✓ Centralizar as informações relativas à arborização urbana; 

✓ Dar sequência e encerramento dos processos abertos, pelos munícipes, que 

se relacionam com solicitações de poda e supressão de exemplares arbóreos;  

✓ Dimensionar equipes e materiais necessários para o manejo da arborização; 

✓ Adequar recursos financeiros a este tema; 

✓ Capacitar responsáveis pelo plantio, poda e manutenção da arborização de 

acordo com as normas técnicas e as diretrizes contidas no Plano de 

Arborização; 

✓ Informar e sensibilizar a população quanto a sua participação na 

implementação e no monitoramento da arborização; 

✓ Revisar periodicamente o Plano de Arborização Urbana Municipal. 

 

12.3 Ações futuras e cronograma de metas 

 

A partir do fato de que o município apresenta 26,6 árvores por quilômetro de calçada, 

e que o cenário ideal é que a cidade apresente 100 árvores em um quilômetro, é necessário 

o plantio de aproximadamente 14.560 novas árvores, no município, para o incremento da 

arborização urbana. A Tabela 10 apresenta a meta anual de plantio, por bairro, de forma 

contínua e gradual em todos os bairros da cidade, durante um período de 12 anos. 

Além deste incremento, através de novos plantios, é fundamental que a gestão 

pública implemente as ações descritas na Tabela 11. Estabelecer metas e ações claras 

permite que a cidade planeje e gerencie a arborização urbana de forma eficaz, adaptando-

se às suas necessidades ambientais, socioambientais, físicas e urbanas.
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Tabela 10: Meta anual de plantio por bairro 

 

Bairro 
Árvores a 

plantar 

Meta anual de plantio 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 Ano 12 

Vila Fabril 333 96 96 96 45                 

Vila São José 327 96 96 96 39                 

Vila Natal 3340 96 96 96 96 192 192 192 384 384 384 384 844 

Parque São Luís 966 96 96 96 96 96 96 96 96 96 96 6   

Vila Elizabeth 263 96 96 71                   

Jardim Anchieta 1020 96 96 96 96 96 96 96 96 96 96 60   

Santa Rosa 650 96 96 96 96 96 96 74           

Ilha Caraguatá 1373 96 96 96 96 96 96 96 96 192 192 192 29 

Jardim Casqueiro 1690 96 96 96 96 96 96 192 192 192 192 192 154 

Jardim São Francisco 790 96 96 96 96 96 96 96 96 22       

Jardim Nova 
República 

1567 96 96 96 96 96 192 192 192 192 192 127 
  

Vale Verde 508 96 96 96 96 96 28             

Centro 660 96 96 96 96 96 96 84           

Vila Couto 400 96 96 96 96 16               

Sítio Cafezal 50 50                       

Vila Nova 623 96 96 96 96 96 96 47           

                            

Total 14560 1490 1440 1415 1236 1168 1180 1165 1152 1174 1152 961 1027 
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Tabela 11: Ações futuras e cronograma de metas 

ID Ações 

Período 
Até 2 
anos 

Até 4 
anos 

Até 8 
anos 

Até 12 
anos 

1 Revisar a legislação municipal nos pontos que estão em discordância com o Plano de Arborização.  x       

2 Tornar digital os procedimentos para solicitação de poda, supressão e plantio. x       

3 Criar cadastro arbóreo municipal com o georreferenciamento dos indivíduos arbóreos do município. x       

4 Implementar QRCode, com informações da espécie arbórea, nas árvores de praças, parques e escolas. x    

5 Inventariar áreas potenciais de plantio. x       

6 
Recuperar os Parques Municipais, visando aumentar a infraestrutura de apoio para desenvolvimento das ações 
do Plano de Arborização. 

    x   

7 Revitalizar praças existentes e criar espaços verdes utilizando-se do conceito de florestas urbanas.   x  

8 
Elaborar plano de adequação da infraestrutura e equipamentos urbanos (calçadas, fiação de eletricidade, 
telefonia e tv), compatíveis com as metas de arborização. 

x       

9 Executar plano de adequação de calçadas, prevendo alternativas de incorporar a árvore no passeio público.     x   

10 Executar plano de adequação da fiação de eletricidade, telefonia e tv.     x   

11 Instituir Lista Oficial de Espécies Exóticas Invasoras do município de Cubatão x    

12 Instituir e manter em execução os projetos de erradicação de espécies exóticas invasoras.   x     

13 Elaborar e executar Plano de Substituição de Indivíduos arbóreos inadequados e irregulares.   x     

14 Realizar o plantio de 14.560 novas árvores, conforme Meta Anual de Plantio.       x 

15 Implantar o cadastro positivo de munícipes que tenham interesse em ter uma árvore em sua calçada. x       

16 Implantar programa de educação ambiental para alunos de ensino fundamental - "Uma árvore no seu bairro". x       

17 
Implantar programa de educação ambiental para viabilizar o incremento da arborização urbana por meio de um 
projeto piloto na Vila Elizabeth 

  x     

18 
Propor a inclusão da legislação municipal da exigência de capacitação permanente da mão-de-obra responsável 
pela manutenção da arborização pública. 

x       

19 
Avaliar o progresso do Plano de Arborização Urbana mediante a elaboração de relatórios anuais de 
acompanhamento e propor ações para os eventuais desvios. 

x x x x 
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12.4  Arborização urbana na Agenda 2030  

 

A arborização urbana está diretamente relacionada com a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da ONU. Através da implantação, gestão e gerenciamento 

da arborização urbana, o município caminha para alcançar as metas previstas nos ODS – 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

As áreas verdes incentivam atividades ao ar livre, reduzem o estresse e a ansiedade, 

além de promoverem um ambiente mais saudável. Dessa forma, a presença de 

arborização urbana e vegetação no meio urbano de Cubatão converge com as metas 

descritas no terceiro Objetivo do Desenvolvimento Sustentável: Saúde e Bem-Estar. 

Já foi citado neste Plano a contribuição da vegetação nas áreas urbanas para o 

alcance das metas previstas no ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis, uma vez 

que, a presença de árvores proporciona sombra, reduz o calor urbano, contribui para a 

estética e para o bem-estar das comunidades. Além de proporcionar serviços 

ecossistêmicos incalculáveis para o município de Cubatão, a arborização colabora 

fortemente com o ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima, dado que as árvores 

absorvem dióxido de carbono e liberam oxigênio, contribuindo também com a redução da 

temperatura urbana, a emissão de gases de efeito estufa e o aquecimento global. 

Ainda, a contribuição para conservação e preservação da biodiversidade e o 

oferecimento de habitat para fauna são metas atingíveis através da presença de árvores 

nas cidades, assim, contribuindo para o ODS 15: Vida Terrestre. Ressalta-se que, o ODS 

17: Parcerias e Meios de Implementação, também já citado ao longo do presente Plano, é 

um dos objetivos fundamentais para a administração da arborização urbana. Parcerias 

eficazes nas esferas públicas, público-privada e da sociedade civil podem colaborar com a 

arborização urbana através de financiamentos, gestão, visão holística e multidisciplinar. 

 

12.5 Previsões orçamentárias 

 

A execução de ações relacionadas a arborização urbana depende de recursos 

humanos, materiais e financeiros disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Cubatão. 

Assim, existem recursos financeiros que são previstos no orçamento do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente. De acordo com a Proposta Anual de aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal do Meio Ambiente, para o exercício anual de 2024, a linha temática 3, que 

envolve, entre outros temas, a adequação da arborização urbana, conta com um recurso 
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disponível. Esse eixo tem como objetivos fomentar medidas, projetos e ações relacionadas 

com o desenvolvimento da arborização urbana e recomposição vegetal de áreas sensíveis. 

Segue detalhamento na sequência: 

Linha Temática 3: medidas voltadas a promover a política de educação ambiental, 

contribuição, controle e adequação da arborização urbana e atinentes ao plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Ação: Implementar, desenvolver e fomentar programas, projetos e ações voltadas a 

atender as premissas da Política de Educação Ambiental e seus desdobramentos, e 

fomentar medidas, projetos e ações relacionadas com o desenvolvimento da 

arborização urbana e recomposição vegetal de áreas sensíveis e a medidas atinentes ao 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Proposta da ação: Contratação de serviços de educação ambiental de forma 

transversal, e/ou por meio da cultura compreendendo todos os níveis de ensino e faixas 

etárias com objetivo de atender as demandas socioambientais, o controle e manutenção 

dos biomas, a valorização das unidades de conservação e parques do Estado e do 

município; bem como de fomentar o pleno desenvolvimento da arborização urbana e 

promover a recomposição vegetal de áreas sensíveis, melhoria de sistema de drenagens 

por meio de projetos específicos. 

Ainda, o orçamento para arborização urbana advém de diversas outras secretarias 

municipais além da Secretaria de Meio Ambiente e do poder público. Essas secretarias 

estão envolvidas em atividades relacionadas à arborização e contribuem para o 

financiamento e suporte de contratos para realização de trabalhos nessa área. Essa 

abordagem multissetorial colabora para garantir que os projetos de arborização, manejo 

arbóreo, manutenção das árvores existentes e execução de novos plantios sejam 

financiados e integrados aos diferentes objetivos das demais áreas da administração 

municipal. A viabilidade de financiamento por meio de parcerias público-privadas é uma 

realidade que também pode ser implementada para viabilizar a execução do plano. 
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13 SENSIBILIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

13.1 Cartilha de Arborização Urbana 

 

Foi elaborada, em complementação ao Plano de Arborização Urbana Municipal, uma 

Cartilha. Este guia consiste num conjunto de informações técnicas, porém em linguagem 

acessível, no qual engloba ações para o sucesso do plantio, espécies adequadas, dicas 

de plantio e de manutenção, além de procedimentos necessários para a poda e o corte de 

árvores na cidade. A população em geral pode ter acesso a Cartilha através da distribuição 

impressa, ou ainda por meio digital através do download, na página online da prefeitura.  

Ademais, além do acesso da população à Cartilha de Arborização, os servidores e 

funcionários da Prefeitura Municipal de Cubatão também são pontos chaves nessa 

questão. Eles são multiplicadores de informações para a comunidade. Dessa forma, uma 

medida de educação ambiental com grande potencial de conscientização seria a 

apresentação da Cartilha de Arborização para o respectivo público. 

Essa ação se mostra estratégica, já que permite a disseminação de informações 

sobre os serviços relacionados à arborização urbana oferecidos pela própria administração 

pública, tais como forma de solicitação, a importância, os benefícios da arborização 

planejada, e os conhecimentos básicos sobre espécies de árvores. Além disso, o material 

poderá estar disponível impresso no prédio da Prefeitura de Cubatão.  

 

13.2  Mídias Sociais 

 

A mídia social é uma importante ferramenta no âmbito da educação e da 

conscientização, uma vez que atinge uma diversidade grande de público e faixa etária. 

Neste ponto, é preciso parceria com Secretaria de Comunicação que disponibilizará 

postagens nas páginas sociais do município. É importante que a Semam se certifique de 

que os conteúdos das postagens estejam alinhados com o Plano Municipal de Arborização 

Urbana, e que as informações fornecidas sejam relevantes e úteis para a população. Essa 

abordagem implica na percepção, pela população, sobre a importância da arborização 

urbana, e também objetiva incentivar a participação dos munícipes no cuidado com as 

árvores localizadas no meio urbano.  
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13.3  Projetos de Educação Ambiental 

 

O desenvolvimento de um Projeto de Educação Ambiental constitui-se de uma 

ferramenta que tem como finalidade promover a sensibilização e conscientização 

ambiental do meio em que a população está inserida, buscando promover ações que 

encurtem as relações homem-natureza. Os objetivos do projeto para o desenvolvimento 

da educação ambiental, relacionado a arborização urbana do município de Cubatão 

envolvem: a) Desenvolver a visão compreensiva do meio ambiente em que a população 

está inserida; b) Promover a conscientização sobre arborização urbana e sua importância; 

c) Difundir o conhecimento sobre conservação ambiental; e d) Contribuir para a prevenção 

e minimização de impactos ambientais e sociais. 

A abrangência dos Projetos engloba o município de Cubatão e os interessados no 

desenvolvimento e resultados do projeto proposto são: a Prefeitura de Municipal de 

Cubatão e os alunos das escolas técnicas, e ensino fundamental. Recomenda-se a 

realização de parcerias com as Secretarias Municipais e Estaduais de Educação e 

Municipal de Meio Ambiente para que o projeto possa ser implementado de forma 

participativa e multidisciplinar. As atividades serão executadas de forma que haja a 

aproximação entre a equipe técnica, professores, alunos e as questões ambientais. 

 

13.3.1 Projeto Piloto – Floresta Urbana na Vila Elizabeth 

 

As ações se iniciam com a apresentação da Cartilha de Arborização para os alunos 

do curso de meio ambiente da escola técnica existente no município. A cartilha conterá as 

diretrizes de arborização, que tem como função guiar o planejamento e o plantio das 

árvores da cidade. Com base na cartilha, os alunos, cada turma ou cada grupo de alunos 

(questão a ser definida junto com os professores da escola técnica) irão escolher locais 

apropriados para o plantio de mudas, assim como a melhor espécie a ser plantada no bairro 

Vila Elizabeth, totalizando o plantio de 263 mudas, a fim de atingir aproximadamente 100 

árvores por quilometro de calçada. 

A Vila Elizabeth foi selecionada como bairro piloto por sua disponibilidade de áreas 

adequadas para o plantio e pela viabilidade de execução do projeto, considerando a 

quantidade de mudas a serem plantadas.  
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Quando escolhido os locais e as respectivas espécies, a Prefeitura Municipal, por 

meio da Secretaria de Meio Ambiente disponibilizará a mão de obra, as mudas, os 

equipamentos e os insumos necessários para o plantio. Posteriormente, será marcado uma 

data para que o plantio ocorra. 

Com a implantação do projeto, espera-se que os alunos entendam a realidade da 

arborização no seu entorno e sejam sensibilizados sobre as temáticas ambientais, com 

foco na importância e conservação da arborização urbana, assim como capacitados para 

serem protagonistas de ações de medidas mitigadoras de presentes e futuros impactos 

ambientais. Ainda, o plantio de árvores nativas no respectivo bairro contribui para o 

incremento da arborização urbana, no qual integra a floresta urbana do município. 

É importante estabelecer estratégia da evolução do programa de Educação 

Ambiental, fazendo ações integradas bairro a bairro, de tal forma a ter uma expansão 

coordenada da arborização no município, utilizando-se do instrumento educacional como 

vetor do processo. 

 

13.3.2 Projeto “Uma árvore no seu bairro” 

 

O Projeto “Uma árvore no seu bairro” destina-se ao cadastro positivo dos munícipes 

que tenham interesse em ter uma árvore na calçada de sua residência. O cadastro positivo 

também abre portas para se tornar um canal de comunicação, entre o órgão municipal 

ambiental e a população, para o envio de projetos e/ou iniciativas que contemplem a 

arborização urbana do município de Cubatão. O ponto de partida desta ação é a 

mobilização da comunidade escolar em prol da arborização urbana, que incentivará e 

sensibilizará sua família e os moradores locais quanto a importância de uma cidade mais 

arborizada, a partir de um cadastro de interessados em receber árvores nos seus bairros 

e próximo de suas residências. 

Esse projeto não apenas promove a arborização de bairros, mas também fortalece a 

relação dos alunos com sua comunidade, tornando-os agentes de mudança. Através do 

cadastramento e plantio próximo de suas residências, os alunos aprenderão sobre 

responsabilidade ambiental e o impacto positivo que podem ter em seu entorno. 
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14 CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

O Plano Municipal de Arborização Urbana exibiu a caracterização geral do município 

de Cubatão, através dos dados de levantamento de campo realizadas até então. 

Apresentou as espécies que compõem o patrimônio arbóreo da cidade, com a distinção de 

sua origem, nativas ou exóticas, assim como a frequência de cada uma delas.  

A avaliação da análise de risco dos exemplares arbóreos da cidade expôs conflitos 

com acessibilidade de pedestres nas calçadas, presença de espécies exóticas e invasoras, 

árvores com problemas estruturais, e conflitos com os equipamentos urbanos e com a 

infraestrutura urbana do município de Cubatão, além da predominância de calçadas 

estreitas. Foram propostas práticas de manutenção para todas as adversidades 

encontradas, apontamento de prioridades de intervenção, e definição de áreas de plantio.  

Recomendou-se diretrizes para novos plantios, em consonância com a norma ABNT 

NBR 9050/2020 que dispõem sobre acessibilidade, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o 

Código de Posturas e demais legislações existentes no município de Cubatão, que podem 

estar relacionadas ao planejamento e manutenção da arborização urbana. 

Em relação à política de gestão, discutiu-se procedimentos de poda, supressão e 

plantio solicitados pelos munícipes, e recomendações para uma gestão adequada da 

arborização. Ainda, apresentou a Cartilha da Arborização e o projeto de educação 

ambiental, viável para implantação com os alunos de escolas públicas da cidade. 

Por fim, destaca-se a importância da implantação do presente plano com o intuito de 

atender aos valores culturais, ambientais e de memória da cidade de Cubatão, contribuindo 

com o desenvolvimento urbano do município, assim como conservação e conscientização 

ambiental, comprometido com a preocupação com as futuras gerações, preconizado pelo 

atendimento às metas e aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas – ONU. 
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